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HINO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA

Lei n." 1.054, de 19 de abril de 1975

Dispõe sobre a oficialização do Hino de São
João do Araguaia, çomposto no dia 27 de
março de 1973, pelo professor TEMI~T-ÓLES SILVA·
FILHO, brasileiro, casado, gerente. postal da E. C, T.,
neste município, natural da ·cidade de Belém Pará,
nascido em 22 de fevereiro de 1944.

A Câmara Municipal de São João do Araguaia, aprovou a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica oficializado o Hino de São João do Araguaia.

Autor: Letra e Música Temístocles Silva Filho

Segue firme na estrada do progresso
São João do Araguaia encantador
Um pedaço do Pará abençoado
De um povo ordeiro dos deveres cumpridor

Torrão bonito hospitaleiro
Teu povo unido é bem mais brasileiro
Pujante terra de encantos mil .
És orgulho do nosso Brasileiro

Há em teu seio do futuro a esperança
O teu tesouro está brotando no teu chão
do homem és a mãe doce e amada
É para sempre o orgulho da nação

Paz amor e liberdade enobrece
É o lema do ovo trabalhador
810 João do Araguaia enriquece
Nosso Brasil o nosso orgulho o nosso amor

Art. 1!.O Hino de SIo Joio doAraguaia, 6 parte obrigatória no ensino em todas as
escolas municipais c éltaduais, loçalimd .. dentro da átea do município de São João do

dtvendQ. ~ to~s os di.., antes do i$ibdas aulas, e nas comemorações

,/

SecJc1Iriada Câmara Municipal de São João do Araguaia 19de abril de 1975.

José de AraújoMota
Presidente
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MENSAGEM DO PRESIDENTE

. O povo, através do sufrágio universaldeiegaos seus poderes ii.outros Cidadãos
que possam representá-los. Esses cidadãos agora legalmente investidos no papel de
Vereadores elaboram e votam leis que venham manter a ordem e o progresso de uma
comunidade. . . .

Os cidadãos de São João do Araguaia outorgaram-nos a missão de assegurar
seus direitos e, estes direitos aqui estão representados de forma aprimorada com esta
reforma da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA. E
os Vereadores deste município, por meio desta reforma objetivam ajustiça, dignidade
da pessoa humana, o bem-estar, a transparência e acima de tudo a busca por uma

soe iedade mais justa e fraterna.Nossas homenagens aos Vereadores Constituintes Hermínio de Oliveira
Amâncio, Isaac Pereira de Novaes (in memoria), Antonio Matos da Silva, Abdias
Soares da Silva, João Oliveiras Farias, Antonio Seixas Rodrigues, Vicente Lima
Moraes, Jane Cláudio Miranda Costa Cruz (in memoria), Jurandy de Moraes
Francisco, e ao ex-Vice-Prefeito Luiz Fernandes Rocha e ex-Prefeito José Freire

Falcão. Agradecemos o empenho de todos os companheiros Vereadores da atual
legislatura, ao Prefeito Mário Cezar Sobral Martins, a nossa assessoria jurídica, aos
funcionários desta Casa Legislativa e a valorosacontr~líção das entidades de classes e
a sociedade civil organizada. Mas, o nosso maior agradecimento é a Deus, a maior de

todos.

São João do Araguaia, agosto de 2003.

MARCELO ANTONIO FERREIRA ROCHA
Presidente da Câmara Municipal

Biênio 2003/2004
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PREÂMBULO

o povo de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, por seus representantes, reunidos
em Assembléia Municipal Constituinte, inspirado nos princípios constitucionais da
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, rejeitando todas as formas de
colonialismo e opressão; almejando edificar uma sociedadejusta e pluralista; buscando
a igualdade econôrnica , política, cultural, jurídica e social entre todos, * respeitando
direitos e aarantias fundamentais e as liberdades inalienáveis de homens e mulheres,<=>

sem distinção de qualquer espécie; pugnando por um regime democrático. avançado e
social, invoca a *proteção de Deus e promulga a seguinte LEI ORGANICA DO
MUNiCíPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, esperando, que ela seja instrumento
eficiente de paz e do progresso, perpetuando as tradições, a cultura, a história, os
recursos naturais. os valores materiais e morais dos SAO JOANENSES.

TíTULOVI DasDisposiçõesGerais e Transitórias 71

J No Preâmbulo "respeítande'' e "preteçãa" redação determinadapela Emenda à Lei Orgânica 110006/2003
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TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

I legislar sobre assunto de intet esse local;
II suplementar a Legislação Federal e Estadual no que couber;
UI instituir e arrecadar os tributos de sua competência;
IV aplicar suas rendas, prestando contas e publicando balancetes, nos prazos

fixados em Lei;
V criar, organizar e suprimir distritos, observada a Legislação Estadual;. _
VI organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão O~I perm issao,

os serviços públicos de interesse local, incluindo o de transporte coletivo, que tem
caráter essencial;

VII manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do. Estado,
serviços de atendimento à saúde da população, programas de educação pre-escolar
e de ensino fundamental;

VIU promover no que couber adequado ordenamento territorial mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento e de ocupação do solo urbano;

nx promover a proteção do património histórico-cultural local, observada a
legislação e a ação fiscalizadora Federal e Estadual; . .

X elaborar e executar a política de desenvolvimento urbano com o.obJetlvo
de ordenar as funções sociais das áreas habitadas do Município e garantir o bem-
estar de seus habitantes;. .

Xl elaborar e executar o plano diretor como instrumento bás ico da po Iitica de
desenvo lv imento e de expansão urbana;

XIi constituir a Guarda Municipal destinada á proteção de seus bens,
serviços e instalações, conforme dispuser a Lei; .

XIII planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades
públicas; .

XIV legislar sobre a licitação e contratação em todas as modalidades, ~ara a
administração municipal, direta e indireta, respeitadas as normas gerais da
Legislação Federal; .'

XV regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, especialmente, no
perímetro urbano; .... . '

XVI fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veicu lo. os limites das
zonas de silêncio e trânsito e tráfego em condições especiais;

XVII sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como
regulamentare fiscalizar sua utilização; ., . ~ .

XVIII fazer limpeza das vias e logradouros públicos, remoçao e destino do
lixo dom iciliar e de outros resíduos de qualquer natureza;

XIX dispor sobre os serviços funerários e cemitérios encarregando-se da
administração daqueles que forem públicos e fiscalizando os pertencentes a
entidades privadas; . .

XX regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixaçã~ ~e cartazes e anuncios.
bem como a util ização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos
locais sujeitos ao poder de polícia municipal; .'

XXI dispor sobre depósito e destino de animais e mercadorias apreendidas
em decorrência de transgressão da Legislação Municipal;

XXII dispor sobre o registro, vacinação e captura de animais, com a
09

ART. 1° - O Município de São João do Araguaia é uma unidade do território
do Estado do Pará, com personalidade jurídica de' direito público interno e
autonomia, nos termos assegurados pela 'Constituição Federal, Constituição do
Estado e por esta Lei Orgânica, possu indo como fundamentos básicos:

I a soberania;
II a cidadania;
III a dignidade da pessoa humana;
IV os valores sociais;
V o pluralismo político.

.) Artigo 1°e incisos I ao v com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n°006/2003

Art. 2° - São Poderes do Município, independentes e harmónicos entre si, o
Legislativo e o Executivo.

§ 1"- Évedada a delegação de atribuições entre os Poderes.
§2"- O cidadão investido na função de um destes não pode exercer ado outro.
Art. 3" - Émantido o atual território do Município, cujos os limites só podem

ser alterados nos termos da Legislação Estadual.
Parágrafo único A criação, organização e supressão de distritos compete ao

Município. observada a Legislação Estadual.
Art. 4° - São símbolos do Município, o brasão de armas, a bandeira, a pia

batismal e o hino municipal e outros estabelecidos em Lei Municipal, sendo a Data
Cívicado Município comemorado em 29 de dezembro.

j Artigo4'com redação determinadapelaEmendaà LeiOrgânican°006/2003

Art. 5° - A autonomia do Município se expressa:
I pela eleição direta de Vereadores, que compõem o Poder Legislativo

Municipal;
II pela eleição direta do Prefeito e do Vice-Prefeito que compõem o Poder

Executivo Municipal;
III pela administração própria, no que respeite ao seu peculiar interesse.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 6° - Compete ao Município no âmbito de sua autonomia promover o bem­
estar da população, dispor e cuidar de seu peculiar interesse, cabendo-lhe
especialmente:

(18
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finalidade precípua de erradicação da raiva e outras moléstias que possam ser
portadores ou transmissores;

XXIII promover e incentivar o turismo local como fator de desenvolvimento
econômico;

XXIV quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais e similares:
a) conceder ou revogar licença para instalação, localização e

funcionamento; . '.
b) revogar a licença daqueles cujas atividades se tomarem prejudiciais à

saúde à higiene, ao bem-estar, a recreação, ao sossego público e aos bons
costumes;

c) promover o fechamento daqueles que funcionarem sem licença ou em
desacordo com a Lei;

XXV estabelecer e impor penalidade por infração de suas Leis e
regu Iamen tos;
XXVI elaborar e instituir o Orçamento Anual e o Plano Plurianual, observada
as disposições legais;
XXVII definir normas de prevenção, controle, e quando couber proibições de

ações e omissões que gerem poluição ambiental, em quaisquer de suas formas, em seus
rios, lagos, praias, solo e atmosfera;

XXVIII regulamentar o comércio de ambulantes e feiras livres. ouvida a
comunidade, devendo ainda o Município fiscalizar a qualidade dos produtos sob o
aspecto sanitário;

XXIX integrar consórcios e estabelecer convênios com outros Municípios,
para solução de problemas comuns podendo ainda, celebrar convênios com o Estado e
União;

XXX estabelecer o regime dos servidores p(!blicos, e organizar os planos de
carreira e remuneração;

XXXI participar no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais
de seu território;

XXXII regulamentar e fiscalizar os serviços de táxi, moto-táxi, vans (ou
sim ilares) e demais veículos de aluguel.

Art.8° - Ao Município é vedado:
I estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhe o

funcionamento ou manter com elas ou seus representantes relações de dependência,
ressalvas, na forma da Lei a colaboração de interesse públ ico;

II recusar fé aos documentos públ icos;
III criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos

cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviços de auto-falante ou
qualquer outro meio de comunicação, propaganda política partidária ou fins estranhos
à administração pública;

V - manter publicidade de atos, programas, obras e serviços que não tenham
caráter educativo, informativo ou de orientação social;

VI outorgar anistias fiscais, conceder isenção, ou permitir remissão de dívidas,
sem interesse público, e concordância com a Lei de Responsabilidade Fiscal;

VII exigir ou aumentar tributo sem Lei que o estabeleça;
VIII instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em

situação equivalente;
IX cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que

institu iu ou aumentou o tributo;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que

11

V~~ combater ;;5 causas da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração dos setores desfavorec idos.

.) Artigo 7" e mcisos I ao VII com rcdação detcrnunada pela Emenda li Lei Orgânica II"006'2003

CAPÍTULO III
DOS BENS MUNICIPAIS·

Art. 7°_A Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis
direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam e os que lhe vierem a ser atribuído,
inclusive os rendimentos provenientes dos seus bens, execução de obras e prestação de
serviços.

Parágrafo Único Cabe ao Prefeito a administração dos bens Municipais,
respeitada acompetência da Câmara, aqueles util izados em seus serviços.

Art. 7°_B A alienação dos bens municipais, fica subordinada a existência de
interesse devidamente justificado, e será sempre precedida de avaliação e licitação,
além da autorização legislativa.

Art. 7°_e O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante
concessão, permissão ou autorização, quando houver interesse público.

.J Capítulo III eArtigos 7"-A,7"·Be 7'_('. com redaçãodeterminada pela Emenda à Lei Orgãllican"006/2003

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES

I,I.
I~

I!
I

.,) Artigo 6'e incisos XXVI ao XXXII com redaçãodeterminada pela Emenda à Lei Orgânica n"006 '2003

Art. 7" - Compete concorrentemente ao Município de São João do Araguaia,
Estado e União:

I zelar pelo cumprimento das Constituições, da Lei Orgânica do Município e
das demais Leis em vigor;

II cuidar da saúde, da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;

III promover a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
IV estabelecere implantar políticas de educação para a segurança do trânsito;
V proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência, esporte,

lazer e turismo no Município;
VI - proteger o meio ambiente;

10
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instituiu ou aumentou os tributos.
X instituir impostos sobre:
a) patrill1ônio, renda ou serviços da União, Estado e de outros Municípios;
b) templodequalquerculto;
c) patrimônio, rendas ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações,
entidades sindicais, instituições de educação e de assistência social, sem fins
lucrativos, atendidos os requisitos da lei elTlvigor;
d) livros,jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.

J Capitulo IV, ."u1lgo 8·, incisos c alíneas com redaçãodeteiminada pela Emenda da I.ei Orgânica n"006.2003

TiTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 9°- O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal composta de
Vereadores, eleitos no Município, na forma da legislação federal.
§ ]O-(REVOGADO)
§ZO - (REVOGADO)
§3°- (REVOGADO)

J Parágrafo 1°.2° e 3° revogados pela Emenda à Lei Orgânica n" 006/2003

SEÇÃO II

DA CÂMARA MUNICIPAL

12

Art. 10 Cabe à Câmara Municipal com sanção do Prefeito, dispor sobre as
matérias de competência do Município, especialmente:

I legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias
fiscais e remissão de dívidas;

II legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando a
L,islação Federal e Estadual;

III votar o orçamento anual e o plurianual de investimento, a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, bem como autorizar a abertura de créditos
suplementares e especiais;

IV deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimo e operações de
créditos, bem como a forma e os meios de pagamento;

V autorizar a concessão de auxíl ios e subvenções;
VI autorizar a concessão de serviços públicos;
VII autorizar a concessão do crédito real de uso de bens municipais;
VIII autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais;
IX autorizar a alienação de bens imóveis;
X autorizar a aquisição de bens imóveis, desde que não prevista em Lei

orçamentária, salvo quando se tratar de doação sem encargos;

Lei Orgânicado Município de São João do Araguaia _2003

XI dispor sobre a criação, organização e supressão de distritos, mediante
prévia consulta plebiscitária, observadas a Legislação Federal e Estadual;

XII criar, alterar e extinguir cargos, empregos e funções públicas e fixar os
respectivos vencimentos;

XIII aprovar o Plano Diretor;
XIV autorizar consórcios com outros municípios;
XV delimitar o perímetro urbano, estabelecendo normas urbanísticas de uso,

ocupação e parcelamento do solo;
XVI autorizar a alteração da denominação de prédios, vias e logradourospúblicos;

XVII exercer com auxílio do Tribunal de Contas dos Municípios, a
fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município;

J Seções I, II, Artigos e Incisos com redação detemúnada pela Emenda à Lei Orgânica no006/2003

Art.lI Éda competência privativa da Câmara Municipal:
I eleger sua Mesa Diretora e constituir suas Comissões, bem como, destituí-

las na forma regimental;
II elaborar seu Regimento Interno;
III organizar os seus serviços adrn inistrativos;
IV dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito, conhecer sua renúncia e afasta-los

definitivamente do exercício do cargo, nos termos da Lei;
V conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores para

afastamento do cargo;

VI autorizar o Prefeito, por necessidade de serviço, de ausentar-se do
Município por mais de 15 (quinze) dias;

VII criar comissões parlamentares de inquérito, sobre fato determinado que
se inclua na competência Municipal, sempre que o requerer pela maioria simples
de seus membros;

VIII fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos membros da
Câmara Municipal;

IX (REVOGADO)

.J InCISOIX revogado pela Emenda à Lei Orgânica n° oo6/200~

Lei;

X autorizar referendo e plebiscito;
XI julgar o Prefeito, Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos previstos da

XII dispor sobre organização, funcionamento, polícia, criação,
transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação
de respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei de
Diretrizes Orçamentárias;

XIII decidir sobre a perda do mandato do Vereador por voto secreto e maioria
de 2/3 (dois terços), nas hipóteses previstas nesta Lei;

XIV sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitarem o Poder
Regulamentar ou os limites da delegação legislativa;
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XV (REVOGADO)

~ Inciso XV revogado pela Emenda àLei Orgânica n0006/2oo3

XVI representar ao Ministério Público por maioria absoluta de seus
membros, a instauração de processos contra o Prefeito, Vice-Prefeito, Presidente da
Câmara e os Secretários Municipais, pela prática .de :crime contra a administração
pública que tomar conhecimento; . _-

XVII aprovar, previamente, a alienação ou concessão de imóveis municipais;
XVIII - (REVOGADO) -
§1°-(REVOGADO)

~ Inciso XVIII e Parágrafo 10revogados pela Emendaã Lei Orgânica n0006/2oo3

§ r -Os assuntos de economia interna da Câmara Municipal, serão
deliberados através de Resolução e os demais casos, por meio de Decreto Legislativo.

§ 3° - Por deliberação da maioria simples a Câmara Municipal poderá
convocar Secretário Municipal ou Diretor equivalente para pessoalmente, prestar
informações acerca de assuntos previamente estabelecidos. A falta de comparecimento
do Secretário Municipal ou Diretor equivalente, sem justificativa razoável; será
considerada desacato à Câmara, e, se o Secretário ou Diretor for Vereador licenciado, o
não comparecimento nas condições' mencionadas, caracterizará procedimento
incomparável com a dignidade da Câmara, para instauração do respectivo processo, na
forma da Lei Federal, e conseqüente cassação de mandato.

§4° - (REVOGADO)
_/

.) Parágrafo 4°revogado pela Emenda à Lei Orgâniea n0OO6/2oo3

§5° - Proceder à tomada de contas do Prefeito quando não apresentada dentro
de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa.

§ 6° - Convocar, por si ou por quaisquer de suas comissões, secretários
municipais ou diretores de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia
mistas e fundações, ou qualquer servidor, para prestarem, pessoalmente, informações
sobre assuntos previamente determinados, podendo esses ser responsabilizados na
forma da lei, em caso de recusa ou informações falsas.

§ 7~ - Representar pela intervenção no Município, e de acordo com a
constituição do Estado do Pará.

§ 8° - Encaminhar pedidos escritos de informações ao Prefeito Municipal,
Secretários Municipais, diretores de autarquia, fundação, empresa pública ou
sociedade de economia mista.

§ 9° - Julgar anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito e apreciar as da
Mesa Diretora, após julgadas pelo Tribunal de Contas dos municípios.

Art. 12 Cabe ainda à Câmara Municipal, conceder títulos de cidadão
honoríficos à pessoas que reconhecidamente tenham prestado serviços ao Município,
mediante Decreto Legislativo, aprovado pelo voto o da maioria absoluta de seus
membros.
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SEÇÃOIlI
DOS VEREADORES

.Art. 13 No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1°de janeiro, às 16
(dezesseis) horas, em sessão solene de instalação, independente do número, sob a
Presidência do Vereador mais votado dentre os presentes, os Vereadores prestarão
compromisso e tomarão posse:

.) Caput do Artigo 13com redação determinada pela Emenda àLei Orgânica nO006/2003

Parágrafo Único O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista neste
artigo, deverá faze-lo no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de perda do mandato,
salvo motivo justo, aceito pela Câmara.

Art. 14 Por ocasião de sua posse, o Vereador apresentará declaração de bens,
que deverá ser atualizada anualmente e transcrita em livro próprio, para posterior
enc~inhamento no prazo legal, ao Tribunal de Contas dos Municípios, na forma de
previsto no Art. 304, da Constituição Federal.

Art. 15 O subsídio dos Vereadores será fixado pela Câmara Municipal em
cada Legislatura para a subseqüente, até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais,
observado o que dispõe o Art. 29, VI, Art. 29-A e Art.37, Xl da Constituição Federal.

§ l° - Não tendo sido fixado os subsídios na legislatura anterior, ficam
mantidos os valores vigentes em dezembro do seu último exercício, apenas admitida a
atualização dos valores.

§ r -o reajuste do subsídio na hipótese acima será procedido por ato da
Câmara, mediante critério a ser instituído pela mesma .

j Art. 15e Parágrafo 1°e 2° com redaçliodeterminada peJa Emenda à Lei Orgânica nOO06l2oo3

" Art. 16 Os Vereadores, na circunscrição do Estado, são invioláveis por suas
?pt?lões: palavras e votos, aplicando-se-Ihes as regras da Constituição do Estado sobre
inviolabilidade dos Deputados Estaduais, exercendo a Câmara Municipal, neste caso,
as competências atribuídas àAssembléia Legislativa.

Art. 17 O Vereador poderá licenciar-se somente:
I por moléstia devidamente comprovada, licença gestante ou licença

paternidade;

.J Inciso ICOlll redaçliodeterminada pela Emenda à Lei Orgânica n0006/2oo3

II para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de interesse
do Município;

III para tratar de interesse particular, sem remuneração, por prazo nunca
superior a 90 (noventa) dias, por sessão legislativa, podendo reassumir o exercício do
mandato antes do térm ino da licença;

IV para exercer o cargo de Secretário Municipal ou assemelhado.
§ 1° - Para fins de remuneração, considerar-se- à, como em exercício, o
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Vereador licenciado nos termos dos incisos I e II.
§r -oVereador poderá optar pelo subsídio do mandato, na hipótese do inciso

IV deste artigo.
Art. 18 Será convocado suplente nos casos de vaga, investidura em cargo

previsto no artigo anterior ou por licença por motivo de doença comprovada no prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias.

§ 1°- Só será convocado suplente nos casos de licença para tratar de assunto de
interesse particular, quando a mesma for superior a 30 (trinta) dias,

§ r -o suplente convocado deverá. tomar posse dentro do prazo de 15
(quinze) dias salvo motivo justo aceito pela Câmara.

§3° - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, e se faltar mais de IS (quinze)
meses para o término do mandato, o Presidente comunicará o fato, dentro de 48
(quarenta e oito) horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral, solicitando a
real ização de eleição para preenchimento da vaga.

Art. 19 O Vereador não poderá:
I Desde a expedição do Diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoas jurídica de direito público,

autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, ou empresa concessionária
de serviço público, salvo quando o contrato obedecer as cláusulas uniforme;

b) aceitar ou exercer cargo função ou emprego remunerado, inclusive os de que
seja demissível ad nutum, nas entidades constantes da alínea anterior;

II Desde a posse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor
decorrentes de contrato com pessoajurídicas de direito público, ou nela exercer função
remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que seja demissível ad nutum, nas entidades
referidas no inciso I, a; <

patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se
refere o inciso I, a;

d) ser titular de mas de O 1(um) cargo ou mandato eletivo Federal, Estadual
ou Municipal;

III Ao Vereador que seja servidor público, aplica-se as seguintes normas:
a) havendo compatibilidade de horário, exercerá cumulativamente seu
cargo, função ou emprego, percebendo-lhe as vantagens, sem prejuízo da
remuneração da vereança;
b) não havendo compatibilidade de horário ficará afastado de seu cargo,

função ou emprego, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração e
contando-lhe o tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto para
promoção por merecimento;

c) afastado ou não de seu cargo, emprego ou função no serviço municipal,
quando sujeito à avaliação de desempenho, tê-Ia-á desde a posse no
conceito máximo; ,.

d) para efeitos de beneficio previdenciário, no caso de afastamento, os
valores serão determinados como se no exercício estivesse;

e) os Vereadores se sujeitam às proibições e incompatibilidades similares,

c)
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no que couber, previstas na Constituição Estadual para os membros da
Assembléia Legislativa.

J Inciso III e alíneascomredaçãodeterminadapelaEmendaà LeiOrgânican°00612003

Art. 20 Perderá mandato o Vereador:
I que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;
II cujo procedimento for declarado incompatível, com dignidade da Câmara

ou faltar com o decoro público;
III que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das

sessões ordinárias da Câmara, salvo licença ou missão por esta autorizada;
IV - que perder ou tiver suspenso os direitos políticos;
V quando o decretar ajustiça eleitoral nos casos previstos na Constituição

Federal;
VI que sofrer condenação criminal em sentença definitiva irrecorrível, ou

transitada emjulgado;
VII que não residir no Município;
VIII que não tomar posse nas condições estabelecidas nesta Lei Orgân ica;
IX que não observar as vedações previstas nesta Lei Orgânica.
§ 1°- é incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no

Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membros da Câmara
Municipal ou a percepção de vantagens ilícitas ou imorais.

§ 2" - Nos casos dos incisos I, II e IV a perda do mandato é decidida pela
Câmara Municipal, por voto secreto e por 2/3 (dois terços), mediante provocação da
Mesa, partido político representado na Casa ou qualquer eleitor, assegurada ampla
defesa.

§3° - Nos casos dos incisos III, IV,V e VII, a perda é declarada pela Mesa da
Câmara, de ofício ou mediante provocação de seus membros ou de partidos político
representado na Casa, assegurada ampla defesa.

§ 4° - O processo de cassação de mandato de vereador é, no que couber, o
estabelecido no art. 5°do decreto-lei n°20 I/67.

..) IncisoV IIIe IXe Parágrafos2°e4° comredeçãodetermmadapelaEmendaà LeiOrgânican"006/2003

Art. 21 Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações
ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhe
confiarem ou deles receberem informações.

Art. 21-A Os Vereadores são agentes políticos investidos de mandato eletivo
municipal, para uma legislatura pelo sistema partidário e da representação
proporcional, por voto secreto e direto.

Art. 21-B No ato da posse, os Vereadores, legalmente diplomados, farão a
leitura do compromisso nos seguintes termos:

PROMETO CUMPRIR DlGNINAMENTE O MANDATO A MIM CONFIADO,
OBSERVANDO E ZELANDO PELO CUMPRIMENTO DAS LEIS E
TRABALHANDO PELO DESENVOLVIMENTO E BEM-ESTAR DESTE
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MUNICÍPIO E DE SEU POVO.

Parágrafo Único Compromissados os Vereadores, o Presidente dar-Ihes-á
posse aos cargos, mediante termo lavrado no Livro próprio que deverá ser assinado
pelos empossados.

Art.21-C Deixando de prestar compromisso de posse, na sessão destinada
para este ato atribui-se ao Vereador o direito de fazê-to ante o Presidente' da Mesa ou
qualquer membro da mesma, desde que haja recusadaquele levrando~se competente
termo. . '. .

Parágrafo Único Perderá o mandato o Vereadorque deixar de tomar posse
sem motivo justo aceito pela Câmara, dentro do prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 21-D Verificada as condições de existência de vaga de Vereador,
mediante apresentação do diploma e da carteira de identidade, cumpridas as exigências
legais, não poderá o Presidente negar posse ao suplente, sob nenhuma alegação.

~ Artigos 21-A, 21-8, 21-C e 21-D com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n° 00612003

SEÇÃOIV
DA MESA DA CÂMARA

Art. 22 Imediatamente depois da posse os Vereadores reunir-se-ão sob a
Presidência do mais votado dentre os presentes e, havendo maioria absoluta dos
membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que serão automaticamente
empossados.

Parágrafo Único Não havendo número legal, o Vereador mais votado dentre
os presentes permanecerá na Presidência e convoçsrá sessões diárias até que seja eleita
a Mesa.

Art. 23 A Mesa da Câmara Municipal será composta de 01 (um) Presidente
01 (um) Primeiro Secretário e 01 (um) Segundo Secretário, eleitos para o mandato de
02 (dois) anos, permitida a recondução para qualquer cargo na eleição imediatamente
subseqüente.

~ Artigo 23.com redaçãodeterminadapela EmendaàLeiOrgânican0005/2002

§ I" _ As competências e as atribuições dos membros da Mesa e a forma de
substituição, as eleições para sua composição, serão definidos no Regimento Interno.

§r-O Presidente representa o Poder Legislativo.
§ 30 _ Nas faltas, impedimentos ou licença, o Presidente será

automaticamente, substituído pelo 10Secretário e 20Secretário.
Art. 24 A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á na última sessão do

ano, considerando se automaticamente empossados os eleitos, a partir do dia IOde..
janeiro do próximo ano.

Art. 25 Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído pelo voto da
maioria absoluta dos membros da Câmara, quando faltoso, omisso ou ineficiente no
desempenho de suas atribuições regimentais, descumprir as deliberações do Plenário,
comportar-se de modo incompatível com o cargo e cometer atos de improbidade

18

Lei Orgânica do Municipiode SiloJoio do Araguaia- 2003

administrativa, assegurada ampla defesa na formado Regimento Interno.
Art.26 AMesa, dentre outras atribuições compete:
I propor projetos de resolução que criem, transformem ou extigam cargos

dos serviços da Câmara e fixem o respectivo vencimento;
II elaborar e expedir, mediante Ato, a discriminação analítica das dotações

orçamentárias da Câmara, bem como altera-las, quando necessária;
III - devolver àTesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara

ao final do exercício financeiro;
IV - nomear, contratar, promover, comissionar, conceder gratificações,

licenças, por em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir funcionários ou
servidores da Câmara Municipal, nos termos da Lei;

V - declarar a perda do mandato do Vereador, de oficio ou por provocação de
qualquer de seus membros, ou ainda, de partido político representado na Câmara, nas
hipóteses previstas nos incisos III, IV, V,e VII do artigo 22 desta Lei, assegurada ampla
defesa;

VI propor ação direta de inconstitucionalidade prevista no artigo 162, da
Constituição do Estado;

VII - encaminhar pedidos escritos de informação ao Prefeito ou seus
auxiliares, importando em crime de responsabilidade a recusa ou não atendimento, no
prazo de 30 (trinta) dias, bem como a prestação de informações falsas;

VIII tomar providências necessárias para manutenção da ordem interna e
para o regular funcionamento do Poder Legislativo, podendo requisitar força policial
para esse fim;

IX promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos;
X solicitar força policial para manutenção da ordem na Câmara.
§ 1° - Os membros da Mesa, reunir-se-ão, tantas vezes quantas se fizerem

necessárias, por convocação de qualquer de seus membros, a fim de deliberar, por
maioria de votos, os assuntos de sua competência.

§2° - As decisões da Mesa, só poderão ser modificadas por decisão da maioria
absoluta dos membros da Câmara Municipal.

Art.27 Ao Presidente da Câmara, dentre outras atribuições, compete:
I representaraCâmaraemjuízo e fora dele;
II dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos;
III promulgar as Resoluções e Decretos Legislativos, juntamente com os

membros da Mesa, bem como as Leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido
rejeitado pelo Plenário;

IV interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
V fazer publicar os Atos da Mesa, bem como as Resoluções, os Decretos

Legislativos e as Leis promulgadas pela Mesa;
VI requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara e executa-Ia em

tudo acompanhado pelo 10Secretário;
VII apresentar ao plenário, até 20 (vinte) de cada mês o balancete relativo aos

recursos recebidos e às despesas do mês anterior, sem preju ízo da obrigação contida no
art. 73 da Constituição Estadual;

VIII representar ao Procurador Geral de Justiça do Estado, sobre a
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inconstitucionalidade de Lei ou Ato Municipal;
IX solicitar juntamente com os demais membros da Mesa a intervenção no

Município, nos casos admitidos pela Constituição do Estado, por decisão da maioria
absoluta dos membros da Câmara.

Art. 28 - O Presidente da Câmara Municipal ou seu substituto só terá direito a
voto:

I naeleiçãodaMesa;
II quando a matéria exigir, para aprovação, .0 votoJavoráv~1 de 2/3 (dois

terços) dos membros daCâmara; . '. ~.
III quando houver empate em-qualquer votação no Plenário.
Parágrafo Único O voto Sempre público rias deliberações da Câmara exceto

nos seguintes casos:
I no julgamentodos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeim;
II na eleição e destituição dos membros da Mesa e dos substitutos, bem como

no preenchimento de qualquer vaga;
III na votação de Decreto Legislativo para concessão de qualquer honraria;
IV-na votação de veto aposto pelo Prefeito;
V declarar a perda do mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, nos

casos previstos em lei.
Arf.29 (REVOGADO)

.) Artigo 29 revogado pela Emenda àLei Orgânica n° 00612003

Arf. 30 Os Vereadores farão jus à diária e ajuda de custo, cujos valores serão
fixados em resolução anual da Câmara Municipal.

Art. 31 Nos casos de ausência dos membros da Mesa, os trabalhos serão
conduzidos pelo Vereador mais idoso presente.

,/
SEÇÃOV

DA SESSÃO LEGISLATIVA

Art. 32 A Câmara Municipal reunir-se-á, ordinariamente, em Sessão
Legislativa anual, de IS de fevereiro a 30 de junho e de I° de agosto a 15 de dezembro,
independentemente de convocação.

§ 1° - As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o
primeiro dia útil subseqüente quando recaírem em sábados, domingos e feriados.

§r-A Sessão Legislativa não será interrompida sem a aprovação do Projeto
de Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano seguinte.

§3° - Durante a Sessão Legislativa ordinária, a Câmara funcionara às sextas-
feiras.

* Parágrafo 3° com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n° 006/2003

§ 4° - A Câmara Municipal reúne-se independentemente de convocação, no
dia 15de fevereiro para abertura da Sessão Legislativa ordinária.

§ 5° - A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes,
ZO
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conforme dispuser seu Regimento Interno, e as remunerará de acordo com o
estabelecido na Legislação específica, observado o disposto no art. 37, XI, da
Constitu ição Federal.

§6° - As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Câmara,
ou a requerimento da maioria absoluta dos Vereadores, em casos de manifesta urgência
ou interesse público relevante, deliberando exclusivamente sobre a matéria objeto da
convocação.

§ 7° - As sessões extraordinárias de que trata o parágrafo anterior, poderão
realizar-se no mesmo dia da sessão ordinária.

§ 8° - Só poderão ser remuneradas, no máximo 04 (quatro) sessões
extraordinárias durante o mês, obedecidas as leis em vigor.

§ 90 - As Sessões da Câmara Municipal, só poderão ser abertas com a
presença de 113 (um terço) deseusmembros.

§ 10° - O Regimento Interno marcará o número de sessões ordinárias durante o
mês.

.) Parágrafos 3°, II"e 9"do artigo 32 com redação determinada pela Emenda à LeiOrgânica n° 00611003

Art. 33 As Sessões da Câmara serão publicadas, salvo deliberação em
contrário, tomada pela maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros, quando ocorrer
motivo relevante de preservação do decoro parlamentar.

Art. 34 A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão de instalação legislativa a
1°dejaneiro do ano subseqüente às eleições, às 16 (dezesseis) horas para posse de seus
membros, do Prefeito e do Vice-Prefeito.

§ 10_ Os novos Vereadores serão empossados pelo Vereador mais votado.
§r - Os Vereadores empossados assinarão Termo de Posse e prestarão o

correspondente compromisso de fiel cumprimento do mandato, lavrando-se a
respectiva Ata.

. §3° - Antes da posse o Presidente da Mesa exigirá o Diploma do eleito e sua
declaração de bens.

§ 4° - As sessões da Câmara serão realizadas à hora, dia e local de costume,
podendo por motivo especial e deliberação da maioria de seus membros, reunir-se
temporariamente em qualquer localidade do Município.

..) Artigo 34 e Parágrafo a=com redaçãodeterminada pela Emenda à Lei 11°006/2003

SEÇÃO VI
DAS COMISSÕES

Art. 35 A Câmara terá Comissões permanentes e temporárias, constituídas na
forma e com atribuições previstas no respectivo Regimento Interno ou no Ato de que
resultar a sua criação.

§ I" - Em cada Comissão será assegurada, quanto possível a representação,
proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participem da Câmara.

§r -As Comissões em razão da matéria de sua competência, cabe, entre
outras:
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I emitir parecer nos projetos de Lei de sua competência;
II realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
III convocar Secretários Municipais ou Diretor equivalente para prestar

informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições;
IV - acompanhar junto à Prefeitura a elaboração da proposta orçamentária.

bem como a sua posterior execução;

V acompanhar,junto ao Governo.ios Atos de regulamentação zelando por suacompleta adequação; . .

VI receber petições. reclamações, representações ou queixas de qualquer
pessoa contra Atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas;

VII solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VIII apreciar os programas de obras, planos regionais. e setoriais de

desenvolvimento e sobre eles em itir parecer;
Art. 36 As Comissões Parlamentares de Inquérito terão amplos poderes de

investigação, próprios de autoridade judiciais. além de outros previstos no Regimento
Interno, e serão criadas a requerimento da maioria simples dos membros da Câmara
Municipal, independentemente de aprovação plenária, para apuração de fato
determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao
Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos
infratores, e ao plenário da Câmara para as demais providências.

§ )0 - As Comissões Parlamentares de Inquérito. no interesse da investigação,poderão:

I proceder a vistoria e levantamento nas repartições públicas municipais e
entidades descentralizadas. onde terão livre ingresso e permanência;

II requisitar de seus responsáveis a exibição de documentos e a prestação dos
esclarecimentos necessários;

III transportar-se aos lugares onde se-fizer necessária a sua presença, ali
real izando os atos que lhe competirem.

§ 2" - No exercício de suas atribuições poderão, ainda, as Comissões
Parlamentares de Inquérito, por intermédio de seu Presidente:

I determinar as diligências que reputarem necessárias;
II requerer a convocação de Secretário ou Prefeito Municipal;
III tomar o depoimento de quaisquer autoridades, intimar testemunhar e

inquiri- las sob comprom isso;

IV proceder as verificações contábeis em livros, papéis e de documentos dos
órgãos da Adm inistração Direta e Indireta do Mun icípio.

§3° - Nos termos da Legislação Federal, as testemunhas serão intimadas de
acordo com as prescrições estabelecidas na Legislação Federal e. em caso de não
comparecimento sem motivo justificado, a intimação será solicitada aoju iz crim inal da
local idade onde residirem ou se encontrarem, na forma do Cód igo de Processo Penal.

§ 4° - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no período de recesso.
poderão prosseguir seus trabalhos por decisão de seus membros. ou por deliberação da
maioria simples do plenário.

§5° - A Comissão Parlamentar de Inquérito será composta por 05 (cinco)
membros, sendo 03 (três) indicados por sorteio e 02 (dois) indicados pelos
22
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que requererem a formação da Comissão, excluído o Presidente da Câmara

SEÇÃOVII

DO PROCESSO LEGISLATIVO
SUBSEÇÃOI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.37 O processo legislativo compreende a elaboração de:
I Emenda à Lei Orgânica do Município;
II Leis Complementares;
III Leis Delegadas;
IV Leis Ordinárias
V Decretos Legislativos;
VI Resoluções.

SUBSEÇÃOII
DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA

Art. 38 A Lei Orgânica do Município será emendada medianteproposta:
I do Prefeito;
II de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara Município;
III iniciativa popular, através de manifestação de, pelo menos, 5% (cinco por

cento) do eleitorado do Munic ípio.
§)O - A proposta de emenda à Lei Orgânica do Município será votada em dois

turnos, com interstício de 10 (dez) dias pelo menos considerando-se aprovada quando
obtiver, em ambos, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara
Municipal.

§2° - A emenda aprovada nos termos deste artigo será promulgada pela Mesa
da Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.

§ 3° - A matéria constante da proposta de emenda rejeitada, ou havida por
prejudicada não poderá ser objetivo de nova proposta na mesma sessão legislativa,
salvo se subscrita pela maioria absoluta dos membros da Câmara.

SUBSEÇÃO IJI
DAS LEIS

Art. 39 A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a qualquer
Vereador ou Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito, e aos cidadãos na forma
prevista nesta Lei.

Art. 40 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei
que disponham sobre:

I criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos
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públicos na administração direta e autárquica e a fixação e aumento de remuneração
dos seus servidores.

II regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos
servidores;

III organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração; ,

IV criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública
municipal;

V orçamentoanual, plurianuale diretrizesorçamentárias.
Art.41 Éda competênciaexclusiva daCâmara asResoluções quedisponham

sobre:
I criação, extinçãoou transformação de cargos, funções ou empregosde seus

serviços;
II fixaçãoou aumentode remuneraçãode seus servidores;
III organizaçãoe funcionamentode seus serviços;
IV elaboraçãodeRegimentoInterno;
V tomada de contas do Prefeito quando não apresentadas ao Tribunal de

Contas dosMunicípios,60 (sessenta)dias após aberturade SessãoLegislativa.
Art.42 Não será admitidoaumentodadespesa prevista:
I nos projetos de iniciativaexclusiva doPrefeito, salvose tratar deemendaao

Projeto de Lei do OrçamentoAnual ou aos projetos que osmodifiquem, de emendase
Projetode Leide DiretrizesOrçamentárias,observandoo disposto no art. 166, § 3°e40

daConstituiçãoFederal;
II nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara

Municipal.
Art.43 A iniciativapopular poderá ser exercida pela apresentação à Câmara

Municipal, de Projeto de Lei subscrito por rio mínimo 5% (cinco por cento) do
eleitoradomunicipal.

§ 10 - A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se para o seu
recebimento, identificação dos assinantes, mediante indicação do número de
respectivotítulo eleitoral.

§ ZO- A tramitação dos projetos de lei de iniciativa popular obedecerá às
normas relativasaoprocesso legislativoestabelecidonesta Lei.

Art. 44 O Prefeito poderásolicitar urgência para apreciação de projetos de
sua iniciativa,considerados relevantes,os quais deverão ser apreciados no prazode45
(quarentae cinco)dias.

§ 10_ Decorrido,sem liberação,o prazo fixado no caput deste artigo,o projeto
será obrigatoriamente incluindo na ordem do dia, para que se ultime sua votação,
subrestando-sea deliberaçãoquantoaosdemaisassuntos.

§ 2° - O prazo referido neste artigo não corre' nos períodos de recesso da
Câmarae nãose aplicamaosprojetosde codificação.

Art. 45 O projetoaprovadopelaCâmara será, no prazode 10 (dez)dias úteis,
enviado pelo Presidente da Câmara ao Prefeito que, concordando, o sancionará no
prazode 15 (quinze)dias úteis.

Parágrafo Único Decorridoo prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silênciodo
24
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Prefeitoimportaráem sanção.
Art.46 Se o Prefeitojulgar o projetono todo ou emparte inconstitucionalOll

contrárioao interesse público, vetá-lo-a total parcialmente, no prazode 15 (quinze)
dias úteis, contados da data do recebimento e comunicará, dentro de 48 (quarenta e
oito)horas,aoPresidente da Câmaraosmotivosdoveto.

§ r - o veto deverá ser semprejustificado e, quando parcial,abrangerá o
textointegralde artigo, de parágrafo, de incisooude aIínea. .

§r-As razões aduzidas no vetoserão apreciadas noprazode30 (trinta)dias,
contadosdo seu recebimento, emumaúnicadiscussão.

§ 30 - O veto somente poderá ser rejeitado pela maioria absoluta dos
Vereadores,realizadaa votação emescrutíniosecreto.

§4°- Esgotado sem deliberaçãoo prazo previsto noparágrafo2°deste artigo,
o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais
proposições,até sua votação final.

§ 5° - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito, em 48
(quarentae oito)horas, para a promulgação.

§6° - Se o Prefeito não promulgar a Lei em 48 (quarentae oito) horas, nos
casosde sanção tácita ou rejeição do veto, o Presidente da Câmaraa promulgaráe, se
estenãoo fizer,caberá ao Vice-PrefeitoouPrimeiroSecretário,em igualprazo,fazê-lo.

§ 70 - A lei promulgada nos termos do parágrafo anteriorproduziráefeitos a
partirde suapublicação.

§8° - Nos casos de veto parcial, as disposições aprovadaspelaCâmara serão
promulgadaspelo seu Presidente, comomesmo número da Leioriginal,observandoo
prazoestipuladono §6°.

§9°-O prazo previsto no§2°nãocorrenoperíodo derecessodaCâmara.
§ 10°- A manutenção do veto não restaura matéria suprimidaoumodificada

pelaCâmara.
§ II ° - Na apreciação do veto a Câmara não poderá introduzir qualquer

modificaçãono texto aprovado.
Art. 47 A requerimento de Vereador,os projetos de lei que não sejam de

iniciativadoPrefeito, decorridos 30 (trinta)dias deseu recebimento,serãoincluídosna
ordemdodia,mesmo sem parecer.

Parágrafo Único O Projetode Lei poderá ser retiradode tramitaçãoa pedido
do Vereadormais 1/3 ( um terço) dos Vereadores, e estando na ordem do dia, a
requerimentodo autor, aprovado pormaioriaabsoluta doPlenário.

IJ Parágrafo Únicodo artigo 47 com redaçãodeterminada pela Emenda à Lei Orgânican"OO612003

Art. 48 A matéria constante do Projeto de Lei rejeitado somente poderá
constituirobjeto de novo projeto, namesmaSessãoLegislativa,mediantepropostados
membrosdaCâmara.

Parágrafo Único O disposto neste artigo não se aplica aos projetos de
iniciativadoPrefeito, que serão sempresubmetidosàdeIiberação daCâmara.

Art. 49 As Leis Ordinárias exigem, para sua aprovação,o voto favorávelda
maioriasimplesdosmembros daCâmara.

Art. 50 As Leis Complementares exigem, para sua aprovação, o voto
25



favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.
Parágrafo Único São Leis Complementares as concernentes às seguintes

matérias:
I Código Tributário;
II Código de Obras ou de Edificações
III Estatuto dos Servidores Municipais;
IV PlanoDiretordoMunicípio;
V Zoneamento urbano e direitos suplementares de uso e ocupação do solo;
VI Estatuto do Magistério; .
VII Código de Postura.
Artigo. 51 As Leis Delegadas serão elaboradas pelo Prefeito, que deverá

solicitar a delegação à Câmara Municipal.
§ I" ~Não serão objetos de delegação os atos de competência exclusiva da

Câmara Municipal, a matéria reservada à Lei Complementar e a legislação sobre
Planos Plurianuais, Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos.

§ 2° - A delegação do Prefeito terá a forma de resolução pela Câmara
Municipal, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.

§3° - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pela Câmara, esta o
fará em votação única, vedada qualquer emenda.

Art. 52 A votação e a discussão da matéria constante da Ordem do Dia só
poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara
Municipal.

Parágrafo Único A aprovação da matéria colocada em discussão dependerá
do voto favorável da maioria simples dos Vereadores presentes á sessão, ressalvados os
casos de quorum especial.

Art.53 O Presidente da Câmara, ao receber o projeto de Lei, encaminhará,
por despacho, à Comissão respectiva, para que no prazo de 15 (quinze) dias retome à
presidência e seja pautado para a discussão e votação.

§ 1° - As propostas de emendas serão preferencialmente apresentadas nas
Comissões respectivas.

§ 2u - As propostas de emendas apresentadas em Plenário por ocasião da
discussão e votação dos Projetes, terão votação suspensa e remetida, por despacho do
Presidente àComissão respectiva para exame e parecer.

SUBSEÇÃO IV
DOS DECRETOS LEGISLATIVOS E RESOLUÇÕES

Art. 54 O Projeto de Decreto Legislativo é a proposição destinada a regular
matéria de competência exclusiva da Câmara, que produza efeitos externos, não
dependendo, porém, de sanção do Prefeito.

Art. 55 O Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular matéria
político-administrativa da Câmara, de sua competência exclusiva, e não depende de
sanção do Prefeito.

Parágrafo Único Os projetes de Decreto Legislativo e Resolução serão
aprovados pela maioria simples dos Vereadores presente ao Plenário, em um só turno
26
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Planos Plurianuais, Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos.
§ r -A delegação do Prefeito terá a forma de resolução pela Câmara

Municipal, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.
§3° - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pela Câmara, esta o

fará em votação ún ica, vedada qualquer emenda.
Art. 52 A votação e a discussão da matéria constante da Ordem do Dia só

poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara
Municipal.

Parágrafo Único A aprovação da matéria colocada em discussão dependerá
do voto favorável da maioria simples dos Vereadores presentes á sessão, ressalvados os
casos de quorum especial.

Art.53 O Presidente da Câmara, ao receber o projeto de Lei, encaminhará,
por despacho, à Comissão respectiva, para que no prazo de 15 (quinze) dias retorne à
presidência e seja pautado para a discussão e votação.

§ I" - As propostas de emendas serão preferencialmente apresentadas nas
Comissões respectivas.

§ r -As propostas de emendas apresentadas em Plenário por ocasião da
discussão e votação dos Projetos, terão votação suspensa e remetida, por despacho do
Presidente àCom issão respectiva para exame e parecer.

SUBSEÇÃO IV
DOS DECRETOS LEGISLATIVOS E RESOLUÇÕES

Art. 54 O Projeto de Decreto Legislativo é a proposição destinada a regular
matéria de competência exclusiva da Câmara, que produza efeitos externos, não
.dependendo, porém, de sanção do Prefeito.

Art.55 O Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular matéria
político-administrativa da Câmara, de sua competência exclusiva, e não depende de

sanção do Prefeito,
Parágrafo Único Os projetes de Decreto Legislativo e Resolução serão

aprovados pela maioria simples dos Vereadores presente ao Plenário, em um só turno
de votação, e promulgados pela Mesa Diretora.

SEÇÃO VIII
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA,

ORÇAMENTÁRlA, OPERACIONAL E PATRIMONIAL

Art. 56 A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial do Município e das entidades da Administração Direta e Indireta, ~e
qualquer pessoa fisica ou jurídica, pública ou privada, que arrecade, guarde, gerencie
ou administre, bens e valores municipais ou pelos menos quais o Município responda
ou que, em nome deste assuma obrigações pecuniárias; será exercida pela Câmara
Municipal, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

§ l° - Prestará contas qualquer pessoa tisica ou jurídica, pública ou pri~ada
que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou admin istre dinheiros, bens e valores públicos
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ou pelos quais o Município responda ou que em nome desta assuma obrigações denatureza pecuniária.

§r -oPrefeito, o Presidente da Câmara e as demais pessoas ou entidades
constantes do parágrafo anterior, ficam obrigadas a apresentarem ao Tribunal de
Contas dos Municípios balancetes quadrimestral, até 30 (trinta) dias após encerrado o
quadrimestre, discriminando receitas e despesas, bem como a admissão de pessoal, a
qualquer título, ficando cópia de tais balanc!!tes e de sua respectiva documentação no
prédio da Câmara Municipal, por 30 (trinta) dias, no rnfnimo, em local de fácil acesso,para conhec imento do povo. ,

§ 3° - O Prefeito, a Mesa Ditetora e as pessoas indicadas no parágrafo 10,
deverão apresentar suas contas anuais à Câmara Municipal, até 31 de março doexercício seguinte.

§ 4° - Se até o prazo do parágrafo anterior não estiverem sido apresentadas as
contas anuais, a Comissão Permanente de Orçamento e Finanças tomará em até 30(trinta) dias.

§ 5° - As contas do Município ficarão, anualmente, durante 60 (sessenta) dias,
a partir do primeiro dia útil após encerrado os prazos dos parágrafos 30 e/ou 40 à
disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual, poderá
questionar-lhes legitimidade, nos termos da Lei.

§ 6° - Vencido o prazo do parágrafo anterior, as contas e as questões levantadas
serão enviadas pelo Presidente da Câmara Municipal ao Tribunal de Contas dos
Municípios para emissão de parecer prévio.

§ 7° - O Poder Executivo divulgará, até 20° (vigésimo) dia do mês subseqüente
ao da arrecadação, relatório detalhado de toda a Receita do Município, especificando e
individualizando o montante de cada tributo ou taxas arrecadas, as transferências
recebidas, inclusive as resultantes de convênios, assim como rendimentos de
aplicações no mercado financeiro, devendo remeter, obrigatoriamente, no mesmoprazo, à Câmara Municipal.

J Artigo 56 e Parágrafo I"e 2"colIJredação detenninada pela Emenda à Lei Orgânicano006!2oo.1

Art. 57 O controle externo, a cargo da Câmara Municipal será exercido com o
auxíl io do Tribunal de Contas dos Municípios e cOlllpreenderá a apreciação das contas,
o acompanhamento das atividades financeiras do Município, o desempenho dasfunções de auditoria e orçamentária.

§ 1°- O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas dos Municípios sobre
as contas que o Prefeito deve anualmente prestar. só deixará de prevalecer por decisão
de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal que, sobre ele, deve
pronunciar-se no prazo de 90 (noventa) dias, após o seu recebimento.

§ 2° - Recebendo o parecer prévio, o presidente da Câmara despachará de
imediato, à Comissão Permanente de Finanças, que sobre ele dará o seu parecer em 15(quinze) dias corridos. ,.

§ 3° - As contas da Mesa Diretora da Câmara Municipal, após julgadas pelo
Tribunal de Contas dos Municípios, serão apreciadas pelo Plenário da Câmara, sem a
participação dos Membros da Mesa, funCionando como Presidente neste
procedimento, o Vereador mais idoso, que escolherá dois Vereadores para atuarem28
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como Secretários.

§4° - As contas dos Administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens
e valores públicos da Administração Direta e Indireta, inclusive das Faundações e
Sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público municipal e as contas daqueles
que derem causa a perda, extravio e outra irregularidade, de que resulte prejuízo à
Fazenda Municipal, serão julgadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios.

Art. 58 Os Poderes Legislativo e o Executivo manterão, de forma integrada,sistema de Controle interno COma final idade de:

I avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução
dos Programas de Governo e dos Orçamentos do Município;

II comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e
eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da
administração municipal, bem como da aplicação de recursos públicos municipais porentidades de direito privado;

III exercer o controle das operações de créditos, avais e garantias, bem comodos direitos e haveres do Município.

IV apoio controle externo no exercício de Suamissão institucional.
§ 1° - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de

qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência à Comissão Permanente de
Orçamento e Finanças da Câmara Municipal, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2° - Qualquer cidadão, partido político. associação ou sindicato é parte
legítima para, na forma da Lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante a
Comissão Pennanente de Orçamento e Finanças da Câmara ou ao Tribunal de Contasdos Municípios.

§ 3° - A Comissão Pennanente de Finanças da Câmara Municipal, tomado
conhecimento de irregularidade ou ilegalidade, poderá solicitar à autoridade
responsável que, no prazo de 05 (cinco) dias, preste os esclarecimentos necessários;
caso não prestados os esclarecimentos ou considerados estes insuficientes, a referida
Comissão solicitará ao Tribunal de Contas dos Municípios o pronunciamento
conclusivo sobre a matéria em caráter de urgência.

§4° - Entendendo o Tribunal de Contas dos Municípios pela irregularidade ou
ilegalidade, a Comissão Permanente de Orçamento e Finanças proporá à Câmara
Municipal as medidas que julgar conveniente àsituação.

V cumpriras normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade nagestão fiscal estabelecida na legislação federal.

j Inciso V do artigo 58 com rcdaç30 detenninada pela Emenda à Lei Orgânica no006/2OOJ

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO r
DO PREFErTO E vrCE-PREFEfTO

Art. 59 O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito auxiliado pelosSecretários Municipais.

Art. 60 O Prefeito e o Vice-Prefeito, registradas as respectivas candidaturas
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conjuntamente, serão eleitos simultaneamente, por eleição direta, em sufrágio
universal de acordo com a legislação federal.

Artigo 60 com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n°006/2003

§ I" - Será considerado eleito Prefeito o candidato que obtiver a maioria de
votos.

§r -Proclamado oficialmente o resultado.da eleição municipal, o Prefeito
poderá indicar uma Comissão de Transição, destinada a proceder o levantamento das
condições administrativas doMunicípio.

§3° - O Prefeito em exercício não poderá impedir ou dificultar os trabalhos
da Comissão de Transição prevista no parágrafo anterior.

Art. 61 O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse e assumirão o exercício
em sessão solene de instalação da Câmara Municipal, no dia IOde janeiro do ano
subseqüente à eleição. às 16 (dezesseis) horas, prestando compromisso de manter,
defender e cumprir as Constituições Federal, Estadual e esta Lei Orgânica, observar as
Leis e promover o bem geral do Município.

,.) Artigo61 com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n°006/2003

§ 1° - Se, decorridos 10(dez) dias da data fixada para a posse, o Prefeito e o
Vice- Prefeito, salvo motivo de força maior aceito pela Câmara, não tiver assumido o
cargo este será declarado vago.

§2° - Enquanto não ocorre a posse do Prefeito, assumirá o Vice-Prefeito, e, na
falta deste, o Pres idente da Câmara.

§3° - No ato da posse e ao final de cada ~o, o Prefeito e o Vice-Prefeito farão
declaração de seus bens, as quais, serão transcritas em livro próprio, constando em Ata
o seu resumo.

§ 4° - O Prefeito e o Vice-Prefeito, estes quando remunerados, deverão
desincompatilizar-se no ato da posse; quando não remunerado, o Vice-Prefeito
cumprirá essa exigência ao assumir o exercício do cargo.

Art. 62 O Prefeito não poderá, desde a posse, sob pena de perda do cargo:
1- firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público autarquia,

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço
público salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

II aceitar e exercer cargo, função ou emprego, remunerado, inclusive os que
sejam demissíveis ad nutm, nas entidades constantes do inciso anterior. ressalvada a
posse em virtude de concurso público;

III ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo;
IV patrocinar causas que interessam a qualquer das entidades já referidas;
V - ser proprietário, controlador 0ll diretor de empresa que goze de favor

decorrente de contrato de pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função
remunerada.

Art.63 Será de 04 (quatro) anos o mandato do Prefeito e do Vice-Prefeito, a
iniciar-se no dia IOde janeiro do ano seguinte ao da eleição, conforme determina a
Constituição Federal.
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Art.64 (REVOGADO)
Art.65 (REVOGADO)

J Artigo 63 com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n°006/2003

a Artigos 64 e 65 revogados pela Emenda à Lei Orgânica nO00612003

Art. 66 O Vice-Prefeito substitui O Prefeito. em caso de licença ou
impedimento, e o sucede no caso de vaga ocorrida após a diplomação.

§10_O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por
Lei, auxiliará o Prefeito sempre que por ele convocado para missões especiais.

§ r -O Vice-Prefeito não poderá recusar-se a substituí-lo sob pena de
extinção do respectivo mandato.

§ 3° - A investidura do Vice-Prefeito no cargo de Secretário Municipal não
impedirá as funções previstas nos parágrafos anteriores.

Art.'67 Em caso de ausência ou impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito,
ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente, chamados ao exercício do
cargo de Prefeito, os membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal, obedecida a
respectiva ordem e o Juiz da Comarca, lavrando-se o Ato de Transmissão
obrigatoriamente em Iivro próprio.

§ l° -No período de campanha eleitoral, ocorrendo impedimento das pessoas
constantes no caput deste artigo o Prefeito designará por portaria para responder pelo
expediente da Prefeitura, o Secretário Municipal de Administração, que não poderá
.ordenar quaisquer despesas.

§ 2" - Implica responsabilidade a não transmissão de cargos nos casos de
ausência e impedimento.

Art. 68 Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-á eleição em 90
(noventa) dias depois de aberta a última vaga.

§10_ Ocorrendo a vacância dentro dos últimos 12 (doze) meses de mandato, a
eleição para ambos os cargos será feita pela Câmara Municipal, 30 (trinta) dias depois,
de aberta a última vaga, na forma da Lei.

§2° - Em qualquer dos casos os eleitos deverão completar o período de seus
antecessores.

Art. 69 O Prefeito e o Vice-Prefeito devem residir no município e dele não
poderão ausentar-se, por tempo superior a 15 (quinze) dias consecutivos, e, para o
exterior por qualquer tempo sem previa licença da Câmara Municipal, implicando o
descumprimento do disposto neste artigo na perda do mandato.

Parágrafo Único Tratando-se de autorização para viagem oficial, o Prefeito
e o Vice-Prefeito, no retorno, remeterá obrigatoriamente, relatórios circunstanciados, à
Câmara Municipal, no prazo de 05( cinco) dias.

J Artigo 69 e Parágrafo Únicocom redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n° 006/2003

Art. 70 OPrefeito poderá licenciar-se:
I quando a serviço ou em missão de representação do Município, devendo

enviar à Câmara relatório circunstanciado de sua viagem;
II quando impossibilitado do exercício do cargo, por motivo de doença
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devidamente comprovada;
III para tratar de interesse particular por tempo nunca superior a 90 (noventa)

dias, em cada ano, mediante autorização da Câmara Municipal.
Art. 71 O Subsídio do Prefeito e do Vice-Prefeito será fixado pela Câmara

Municipal, em cada legislatura para asubseqüente até 30 (trinta) dias antes das eleições
municipais na forma da Constituição Federal e leis em vigor.

§ l° - Não tendo fixado o subsídio na legislàtura anterior, ficam mantidos os
valores vigentes em dezembro do seu último exercício, apenas admitida a atualização
valores;

§2°-(REVOGADO)

.) Parágrafo 2° revogado pela Emenda àLei Orgânica n° 006/2003

§ 3° - O subsídio do Vice-Prefeito corresponderá a 70% (setenta por cento) do
que perceber a esse título o Prefeito.

§ 4° - O Prefeito quando no exercício do cargo, fará jus a ajuda de custo para
manutenção da residência oficial em valor equivalente ao de seu subsídio.

§ 5° - O substituto eventual do Prefeito, fará jus a diferença da remuneração
de Prefeito, pelos dias de substituição.

§6° - O Prefeito, quando viajar a serviço de interesse do Município, farájus a
diária, que será fixada anualmente pela Câmara Municipal.

J Artigo 71 e Parágrafos 1°.3° com redação determinada pela Emenda â Lei Orgânica n° 006/2003

Art. 72 A extinção ou a cassação do mandato de Prefeito e do Vice-Prefeito,
bem como a apuração dos crimes de responsabilidade do Prefeito ou seu substituto.
ocorreram na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica e na Legislação Federal e
Estadual.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art.73 Ao Prefeito compete:
1 nomear e exonerar os Secretários Municipais;
II exercer com auxílio dos Secretários Municipais. a direção superior da

administração municipal;
III estabelecer o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os

Orçamentos Anuais do Município;
IV iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei

Orgânica;
V - representar o Município emjuízo ou fora dele;
VI sancionar, promulgar e fazer publícas'as Leis aprovadas pela Câmara e

expedir regulamentos para sua fiel execução;
VII vetar, no todo ou em parte Projetos de Lei, na forma prevista nesta Lei

Orgânica;
VIII decretar desapropriações e instituir servidões adrnin istrativas;
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-IX expedir decretos, portarias e outros atos adm inistrativos;
X permitir ou autorizar o uso de bens municipais por terceiros;
XI permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por terceiros;
XII dispor sobre a organização e o funcionamento da administração

municipal na forma da Lei; .
XIII prover e extinguir os cargos públicos municipais, na forma da Lei e

expedir os demais atos referentes à situação funcional ~os :ervidores;._ _
XIV remeter mensagem e plano de governo a Cam ara, por ocas 130da Sessao

Legislativa, expondo a situação do Município e solicitando as providências que julgar
necessárias;

XV enviar à Câmara o Projeto de Lei do Orçamento Anual das Diretrizes
Orçamentárias e do Orçamento Plurianual de investimentos;

XVI encaminhar ao Tribunal de Contas dos Municípios até o dia 31 de março
de cada ano, a sua prestação de contas, bem como os balanços do exercício findo, com
cópia para Câmara;

XVII encaminhar aos órgãos competentes os planos de aplicação e
prestações de contas exigidas em Lei;

XVIII fazer publicar os atos oficiais;
XIX prestar à Câmara, dentro de 30 (trinta) dias as informações solicitadas na

forma regimental;
XX superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem c?mo ~~u.arda e

aplicação de receita, autorizado as despesas e pagamento dentro das disponibilidades
orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara;

XXI colocar à disposição da Câmara, até o dia 20 (vinte) de cada mês, a
parcela correspondente às suas despesas dos créditos autorizados;

XXII aplicar multas previstas em lei e contratos, bem como relevá-Ias
quando impostas irregularmente;

XXIII resolver sobre os requerimentos, reclamações ou representações que
lhe forem dirigidas;

XXIV oficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, os
logradouros públicos;

XXV dar denominação a próprios Municipais e logradouros públicos após
aprovação da Câmara Municipal;

XXVI - aprovar projetos e edificação e planos de loteamento, arruamento e
zoneamento urbano ou para fins urbanos; . .

XXVII solicitar o auxílio da Polícia do Estado para a garantia de
CUmprimento de seus atos, bem como fazer uso da guarda Municipal no que couber;

XXVIII decretar situação de calamidade pública ou estado de emergência
nos casos previstos em Lei;

XXIX elaborar o Plano Diretor;
XXX encaminhar ao Tribunal de Contas dos Municípios,

quadrimestralmente, até o dia 30 (trinta) de cada mês subseqüente ao trimestre vencido,
balancetes da Receita e das Despesas realizadas acompanhados dos respectivos
comprovantes;

XXXI exercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica.
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§ 1° - O Prefeito poderá delegar por decreto aos Secretários Municipais,
funções adm inistrativas que não sejam de sua competência exclusiva.

§r-O Prefeito, até 30 (trinta) dias após encerrada a vigência do Convênio,
deverá remeter a Câmara Municipal, cópia do convênio assinado acompanhado do
plano de aplicação e respectiva prestação de contas.

XXXII celebrar convênios e integrar consórcios no interesse do Município;
XXXIII decretar, na forma da Lei, desapropriações por necessidade ouutilidade pública ou por interesse social;

XXXIV desenvolver o sistema viário do Município;
XXXV conceder auxílios, prêmios.e subverições, nos limites das respectivasverbas orçamentárias;. .

XXXVI adotar providências para conservação e saivaguarda do patrimôniomunicipal;

XXXVII convocar extraordinariamente a Câmara quando o interesse daadministração o exigir;

XXXVIII fixar tarifas de serviços públicos, concedidos e permitidos, bemcomo, aqueles explorados pelo próprio Município.

~ Incisos XXXII a XXXVIII com redação determinada pela Emenda à LeiOrgânica na006/2003

SEÇÃO III
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

Art. 74 São crimes de responsabilidade apenados com perda de mandato, os
atos do Prefeito previstos em Lei Especial e os que atentarem contra as Constituições
Federais, Estadual, Lei Orgânica do Município e especialmente contra:

I a existência doMunicípio; ,/

II o livre exercício do Poder Legislativo, Judiciário e do Ministério Público;
III o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV a segurança interna do Município;
V a probidade na administração;
VI a Lei Orçamentária;

VII o cumprimento das Leis e das decisões Judiciais;
Parágrafo Único Esses crimes serão definidos em Lei Especial, que

estabelecerá as normas processuais e serão julgados pela Câmara Municipal.
Art. 75 As infrações Político-administrativas do Prefeito Municipal,

definidas em Lei Especial, e nesta Lei Orgânica serão processadas e julgadas pela
Câmara Municipal, sancionadas com a perda do mandato.

Parágrafo Único Após a Câmara declarar a admissibilidade da acusação
contra o Prefeito, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, será ele submetido a
julgamento perante a própria Câmara, nas infrações político-administrativas,assegurando_lhe ampla defesa.

Art. 76 O Prefeito ficará suspenso de suas funções:
I nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo
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Tribunal de Justiça;

II nas infrações político administrativas, e crime de responsabilidade apósinstauração de processo pela Câmara Municipal.

§ 10 - Se, decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias o julgamento não
estiver concluído, cessará o afastamento do Prefeito, sem prejuízo do regularprosseguimento do processo.

§ 2° - Enquanto não sobrevier sentença condenatória nos crimes de
responsabilidade e infrações comuns, o Prefeito não estará sujeito a prisão.

§3" "Nos casos dos :tens r e í!deste artigo a comunicação ao Preft:ito será tfitéipela Presidência da Câmara.

SEÇÃO IV
DOS SECRETÁRIaS MUNTCIFAIS

An. 77 Os Secretários Municipais, corno agentes políticos de livre nomeação e
exoneração, são escolhidos dentre os brasileiro maiores de 2 I anos, no gozo de seus
direitos políticos e são sujeitos desde a posse, às mesmas incompatibilidades eproibições para os Vereadores.

Parágrafo Unico Compete aos Secretários Municipais dentre outras atribuições
estabelecidas nesta Lei Orgânica e outras fixadas em lei Ordinária:
I exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da
Administração Municipal na área de sua competência e referendar os atos e decretosassinados pelo Prefeito;

n apresentar ao Prefeito, relatório anual de sua gestão na Secretaria;
m expedir instruções para execução das Leis, Decretos e Regulamentos;
IV praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadaspelo Prefeito;

V comparecer à Câmara Municipal nos casos previstos nesta Lei Orgânica.
An. 78 lei disporá sobre a criação, estruturação e atribuições das Secretarias1tfunicipais.

§1° - Nenhum órgão de administração pública municipal, deixará de ser estruturado abma Secretaria Municipal.

§lO - A chefia do gabinete do Prefeito e a Procuradoria Geral do Município, terão aestrutura de Secretaria Municipal.

§3° - Os Secretários Municipais ou diretores são solidariamente responsáveis, com o
Prefeito pelos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem.
§ 4' - Os au,ma", d;"ito, do Prefeíro ''''0 sempre nomeadosem oom;SSão,facão
~JItTação de bens no "o da posse e no término do exercrcio do cargo e terno os
Impedimentos dos Vereadores enqua(lto nele permanecerem.

~ Parágrafos 3° e 4° com redaçao determinada pela Emenda à Lei Orgânica nO 006/2003

SEÇÃO V
DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

An,79 A P,o,urndo,;a Ge"J do Mun;'ip;o é ó'gão que representa o Munidpio,
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judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe ainda, nos termos da Lei Especial as
atividades de consultoria e assessoramento do Poder Executivo, e privativamente, a
execução da dívida ativa de natureza tributária.
Art. 80 A Procuradoria Geral do Município reger-se-à por lei própria, atendendo-se
com relação aos seus integrantes, o disposto nos artigos 37, XXII, 39, § l° e 135 da
Constituição Federal.
Parágrafo Único A Procurádoria Geràl'do Municjpio tem por chefe o Procurador
Geral do Município, de livre designação do Prefeito. dentre bacharéis em direito de

. reconhecido saber jurídico, reputação ilibada e preferencialmente com experiência em
áreas diversas da Administração Municipal, na forma da Legislação específica.

SEÇÃOVI
DO CONSELHO DO MUNICÍPIO

Art. 81 O Conselho do Município é órgão superior de consulta do Prefeito e dele
participam:
I o Vice-Prefeito;
II o Presidente da Câmara Municipal e demais Vereadores;
III o Procurador Geral do Município;
IV 06 (seis) cidadãos brasileiros com mais de 18 (dezoito) anos de idade, pertencentes
a entidades representativas da comunidade de São João do Araguaia, sendo 03 (três)
nomeados pelo Prefeito e 03 (três) indicados pela Câmara Municipal, todos com
mandato de 02 (dois) anos vedada a recondução;
V (REVOGADO)
VI .OsVereadores líderes de bancadas partidárias na Câmara Municipal.

./
;) Inciso IV com redação determinada pela Emenda * Lei Orgânica n° 006/2003

;) Inciso V revogado pela Emenda *Lei Orgânica nO00612003

~ Inciso VI com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n000612003

Art. 82 Compete ao Conselho do Município, pronunciar-se sobre questões de
relevantes interesses para o Município.
§ 1° - O Conselho do Município será convocado pelo Prefeito, sempre que entender
necessário ou pela maioria de seus membros.
§r -O Prefeito poderá convocar Secretário Municipal para participar da reunião do
Conselho, quando constar da pauta questão relacionada da respectiva Secretaria.
§3° - Os membros do Conselho do Município não serão remunerados, considerando-se
seus serviços como relevantes para o Município.
§4° - O Conselho será constituído por Presidente, Vice-Presidente, 10e 2° Secretários.
§5° - A lei regulará a organização e funcioniJll1ento do Conselho do Município.

SEÇÃOVII
DA GUARDA MUNICIPAL

Art.83 A Guarda Municipal destina-se à proteção dos bens, serviços e instalações do
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Município e terá organização, funcionamento e comando na forma da Lei Especial.

SEÇÃO VIII
DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 83-A Até 30 (trinta) dias antes do término do mandato, o Prefeito Municipal,
deverá preparar para entregar ao sucessor e para a publicação imediata, relatório da
situação da Administração Municipal que conterá, entre outras informações,
atualizadas sobre:
I dívida do Município, por credor, com as datas dos respectivos vencimentos, inclusive
das dívidas a longo prazo e encargos decorrentes de operações de crédito de qualquer
natureza;
D medidas necessárias à regularização das contas municipais perante o Tribunal de
Contas ou órgão equivalente, se for o caso;
m prestação de contas sobre convênios celebrados com organismos da União e do
Estado, de outros e entidades privadas, bem como, do recebimento de subvenções ou
auxílios;

: \~IVsituação dos contratos com concessionárias de serviços públicos;
. V estado dos contratos de obras e serviços em execução ou apenas formalizados,
'informando o que foi realizado e pago e o que há por executar e pagar, com prazos
',J'Pspectivos; . . .

. VI transferências a serem recebidas da União, do Estado, de outros Municípios e
~entidades privadas, por força de mandato constitucional ou de convênios; . .,Pyn projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo em trâmite na Câmara Municipal,

. ':',ijpara permitir que a nova administração devida quanto à conveniência de lhes dar
!i tprosseguimento, acelerar seu andamento ou retira-los;

.: o', J.JIn situação dos servidores do Município, seu custo, quantidade e órgão que estão
~i ~t!~JJjMadose em exercício.
~Ji~~ 83-B Évedado ao Prefeito Municipal assumir, por qualquer forma compromisso~r~'~'fhtanceiro para execução de programa ou projetos, após o término do seu mandato, não
; ~ \'i,"",vistos na legislação orçamentária.
, . lJ 1°- O disposto neste artigo não se aplica aos casos comprovados de calamidade
f: ,'"jUblica.
i' . f la - Serão nulos e não produzirão nenhum efeito, os empenhos e atos praticados em

desacordo a este artigo, sem prejuízo da responsabilidade do Prefeito Municipal.

" SeçAoVIII e artigos 83·Ae 83·8 com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica nO00612003

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Art. 84 O Município de São João do Araguaia, pessoa jurídica de direito público,
deverá organizar a sua administração, exercer suas atividades e promover sua política
de desenvolvimento urbano dentro de um processo de planejamento permanente,
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atendendo aos objetivos e diretrizes estabelecidas no Plano Diretor e mediante
adequado sistema de planejamento.

.) Artigo84 com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n°00612003.

§ l° - O Plano Diretor é o instrumento orientador e básico dos processos de
transformação do espaço urbano e de sua estrutura territorial, servindo de referência
para todos os agentes públicos e privados que atuam na cidade.
§ 2° - Sistema de Planejamento é o conjunto de órgãos, normas, recursos humanos e
-técnicos voltados à coordenação da ação planejada da administração municipal.
§ 3" - Será assegurada, pela participação em órgão competente do sistema de
planejamento, a cooperação de associações representativas, legalmente organizadas
com o planejamento municipal.
Art. 85 A delimitação da Zona urbana será definida por Lei, observado o
estabelecimento no Plano Diretor.

CAPÍTULO n
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 86 A Administração Municipal compreende:
I Administração Direta: Secretarias ou órgãos equiparados;
II Administração Indireta: representada pelos órgãos dotados de personalidade
jurídica própria.

Parágrafo Único As entidades compreendidas na Administração Indireta serão
criadas por Lei específica e vinculadas às Secretarias ou órgãos equiparados, em cuja
área de competência estiver enquadrada sua prinçipal atividade.
Art. 87 A Administração Municipal, Direta .( Indireta, obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, transparência,
eficiência e participação popular.

J Artigo 87 com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n°00612003

§ 1" - Todo órgão ou entidade municipal prestará aos interessados, no prazo da lei e sob
pena de responsabilidade funcional, as informações de interesse particular, coletivo ou
geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos referidos na
Constituição Federal.
§2" - O atendimento à petição formulada em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou
abuso de poder, bem como a obtenção de certidões junto à repartições públicas para
defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal, independerá de
pagamento de taxas.
§ 3" - A publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgã~s ou
entidades municipais deverá ter caráter educativo, infonnativo ou de orientação social,
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades ou funcionários públicos.
Art. 88 A publicação das leis e atos municipais será feita na imprensa oficial do
Município, inexistindo esta, no jornal de maior circulação, ou em local de fácil acesso
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público, ou até mesmo em órgão de divulgação sonora.
§ l° -A publicação dos atos não normativos poderá ser resumida.
§2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos após a sua publicação .
Art. 89 O Município manterá a Guarda Municipal destinada à proteção das

instalações, bens e serviços municipais, conforme dispuser a Lei.
Parágrafo Unico A Lei poderá atribuir à Guarda Municipal a função de

apoio aos serviços municipais afetos ao exercício do poder de polícia no âmbito de sua
competência, bem como a fiscalização de trânsito.

CAPÍTULO III
DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

Art. 90 A realização de obras públicas municipais deverá estar adequada às
diretrizes do Plano Diretor e ao Código de Obras do Município.

.) Artigo 90 com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica 00006/2003

Art. 91 Ressalvadas as atividades de planejamento e controle da
Administração Municipal poderá desobrigar-se da realização material de tarefas
executivas, recorrendo, sempre que conveniente ao interesse público, a execução
indireta. Mediante concessão ou permissão do serviço público ou de utilidade pública,
verificando que a iniciativa provada esteja suficientemente desenvolvida e capacitada
para o seu desempenho.

l° - A permissão de serviço público ou de utilidade, sempre a título precário,
será outorgado por decreto, após edital de chamamento de interessados para escolha do
melhor pretendente. A concessão só será feita com autorização legislativa, mediante
contrato precedido de licitação.

2° - O Município poderá retornar sem indenização os serviços permitidos ou
concedidos, desde que executados em desconformidades com o ato ou contrato, bem
com aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários.

Art. 92 Lei especifica disporá sobre:
I o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços

.públicos ou de utilidade pública, o caráter especial de seu contrato e sua prorrogação e
as condições de caduc idade, fiscal ização e rescisão ou perm issão;

II os direitos dos usuários;
'III política tarifária;
IV a obrigação de manter o serviço adequado;
V- as reclamações relativas a prestação de serviços públicos ou de utilidadespúblicas.

Parágrafo Único As tarifas de serviços públicos ou de utilidades publicas
deverão ser fixadas pelo executivo, tendo em vista ajusta remuneração.

Art, 93 Ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, serviços,
~ompras e alienações serão contratadas mediante processo de licitação que assegura
Igualdade de condições a todos os concorrentes, com clausulas que estabeleçam as
Condições efetivas da proposta, nos termos da Lei a qual somente permitira as
exigências de qualificação técnica e econômica e dispensáveis a garantia do
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cumprimentodas obrigações.
Art.94 O Município poderá realizar obras e serviços de interesse comum·

mediante convênio com o Estado, a União ou entidades particulares ou mediantes
consórcioscom outros Municípios.

1° - A constituição do consórcio municipais dependerá de autorização
legislativa. • ... .

2° - Os consórcios manterão um conselhoconsultivo, do qual participarão os
Municípios integrantes, além de uma autoridade executiva em conselho fiscal de
munícipios permanentes os serviço publico. . .

3° - Independerá de autorização legislativae das exigências estabelecidosdo
parágrafo a~terior: o consórcios constituído entre Municípios para a realização de
obrase serviços cujo o valor não atinja o limiteexigidopara licitaçãomedianteconvite.

. A.rt: ?4-A N~~hum empreendimento de obras e serviços do Município
pode~ater microsem previa elaboração do planorespectivo, no qual, obrigatoriamente
consiste:
. I viabilidade do empreendimento, sua observância e oportunidade para o
mteressecomum;

II os pormenores para a suaexecução;
III os recursos para o atendimentodas respectivasdespesas;
IV- os prazos par seu inicio e conclusão, acompanhados das respectivas

justificação.

.J Artigo 94e Incisos I ao IV com redação determinada pela Emenda àLei Orgânica n"00612003

CAPITULOIV.
(REVOGADO)

Art. 95 (REVOGADO)
Art.96 (REVOGADO)
Art.97 (REVOGADO)
Art. 98 (REVOGADO)
Art.99 (REVOGADO)
Art.IOO(REVOGADO)
Art.IOI (REVOGADO)

.) Capítulo e artigos revogados pela Emenda à LeiOrgânica n°00612003

CAPITULOV
DOS SERVIDORESMUNICIPAIS

. Art. 102 ~ompete ao Município instituir regi~es jurídicos e planos de
carreiraspara os seryldores da administraçãopúblicadiretae indireta,mediantea lei.

Art.103 E obrigatória a.fixaçãode quadros de lotaçãonumérica de cargos e
funções,sem oque não será permitidaanomeaçãoou contrataçãode servidores.

. ~rt. 104 O regi~e jur~di:o ~e que trata o artigo supramencionadodisporá
sobredireitos,deveres e regimedisciplinar,assegurandoosdireitosadquiridos.
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Art. 105 - Os proventos de aposentadoria e as pensões revistos na mesma
proporçãoe namesmadata, sempreque semodificara remuneraçãodosservidoresem
atividade, sendo também estendidos aos. aposentados e pensionistas quaisquer
beneficios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade,
inclusivequando decorrentes de transformaçãoou reclassificaçãodo cargoou função
em que se deu aposentadoria ou que serviu de base para a concessão de pensão, na
formada lei.

Art.106 O beneficio da pensão por morte corresponderáà totalidades dos
vencimentos ou proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria
direitooservidorematividadenadata de seufalecimento,naformada lei.

Art. 107 Aplicam-se aos servidores públicos municipais, para efeito de
estabilidadeosrequisitosestabelecidosnaConstituição Federal.

Art. 108 É assegurado aos servidores públicos, de todos os órgãos da
administração,o valetransporteeo vale-refeição,na formada lei.

Art. 109 É vedada, conforme a Constituição Federal, a vinculação ou
equiparaçãoremuneratóriade pessoaldo serviçopúblicomunicipal.

10_Arelaçãodos valores entre omaiore omenorvencimentoserádeumpara
vinte.

r-Osistemaremuneratóriode pessoalobedeceráa critériodisciplinadosem
lei e considera, obrigatoriamente, a natureza, o grau de responsabilidade,requisitos
para investidura, a complexidade e peculiaridade dos cargos componentes de cada
carreira,e a relaçãoentre amaiore amenor remuneração.

Art. 110 A remuneraçãodo serviçoextraordinárioserá superior,no
minimoem 50%(cinqüentapor cento) àdonormal.
. Art. III Nenhum servidorpoderá serdiretorou integrarconselhode empresa

fornecedora, ou que realize qualquer modalidade de contrato com o Município, sob
penadedemissãodoserviço público.

Art.112 Asvantagensde qualquernaturezasópoderãoserconcedidaspor lei
quandoatenderem,efetivamente,ao interessepúblicoe asexigênciasdoserviço.

Art. 113 A investidura em cargo ou empregopúblicodepende de aprovação
prévia em concurso público, de provas e títulos, de acordo com a natureza e
complexidadedocargo ou empregona formaprevistaemlei,ressalvadaasnomeações
para o cargo em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração,
obedecendo-seàs seguintescondições:

I para investidura em cargo ou emprego público,de que trata o caput deste
artigo, oMunicípionão exigirá limite de idade, ressalvadoo limiteconstitucionalpara
aposentadoriacompulsória;

II o prazo de validade do concurso público será de até 2 (dois) anos,
prorrogável umavez, por igualperíodo;

III durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele
aprovado em concurso de provas ou de provas e títulos seráconvocadoem prioridade
sobrenovos concursadosparaassumircargoou emprego,nacarreira;

IV é garantidoaos servidoreso direito à livreassociaçãosindical;
V o direito de greve será exercido nos termos e limites definidos em lei

federal.
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Art. 114 A Lei assegurará ao servidor licença por motivo de doença do
cônjuge e de parentes até o segundo grau.

Art. 115 O Município assegurará ao homem e ã mulher e seus dependentes o
direito dos beneficios previdenciários decorrentes de contribuição do cônjuge ou
companheiro, nos termos da lei federal.

Art. 115-A O Município garantirá especial. atençãoã servidora pública
gestante, adequando e/ou mudando temporariamente, suas funções nos tipos de
trabalho comprovadamente prejudiciais à saúde do nascituro ..

Art. Il5-B O Município assegura aos servidores 'públicos, além de outros
que visem a melhoria de sua condição social, os segu intes direitos:

I vencimento nunca inferior ao salário mínimo, fixado em lei nacionalmente;
II irredutibilidade de vencimento, observado o disposto na Constituição

Federal;
III décima terceira remuneração, a ser paga no décimo segundo mês do ano

trabalhado e observado a Constituição Federal;
IV remuneração do trabalho noturno superior em 25% (vinte e cinco por

cento) à do diurno;
V adicional de tempo de serviço na base de três inteiros e cinco décimos por

cento dos seus vencimentos mensais a cada 2 (dois) anos de serviço;
VI salário- famíl ia para seus dependentes, nos ternos da lei federal
VII duração de jornada normal de trabalho não superior a 8(oito) horas

diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, facu Itada a compensação de horários e
a redução de jornada mediante lei, acordo ou convenção coletivo de trabalho;

VIII repouso semanal remunerado
IV licença paternidade de acordo com aJéi federal
X gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 1/3 (um terço) a mais

do que o salário normal e pago antecipadamente.
XI licença maternidade à mãe natural ou adotiva na forma da lei;
XII redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meios de normas de saúde,

higiene e segurança;
XIII adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou

perigosas, na forma da lei;
XIV adicional de nível superior na base de até I00% (cem por cento) sobre o

vencimento, não podendo ser inferior a 60% (sessenta por cento);
XV proibição de diferença de vencimentos, de exercício de funções e de

critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor, estado civil, convicção política ou
religiosa;
XVI ao profissional de educação e ao da saúde fica assegurado jornada de 20 (vinte)
30 (trinta) e 40 (quarenta) horas semanais, conforme dispuser os estatutos;
XVII licença-prêmio de 90 (noventa) dias a cada 05 (cinco) anos de serviço;
XVIII à servidora municipal, mãe de recém-nascido, serão concedidos diariamente, 2
(dois) intervalos de meia hora, subtraídos de sua jornada de trabalho, para
amamentação, até os 6 (seis) meses de vida de criança;
XIX gratificação de 50% (cinqüenta por cento) do vencimento para os servidores de
assistência direta as pessoas portadoras de necessidades especiais;
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XX O pagamento dos vencimentos aos servidores será efctuadaaté 5° (quinto)
:iiaútil de cad mês subseqüente;

XXI são estáveis, após 03 (três) anos de efetivo, serviços, os servidores
nomeados para cargos de provimento efetivo e virtude de concurso público.

10 - A aquisição da estabilidade será obrigatoriamente precedida de avaliação
.sspecial do desempenho do candidato por comissão instituída exclusivamente para
sssesfins.

r -Constatada a insuficiência de desempenho, a perda de cargo somente
;)Correrámediante processo administrativo em que sejam assegurados o contrário e
. JIllPladefesa.

30 - O servidor público estável só perderá o cargo:
I em virtude dasentençajudicial transitadaemjulgado;~

t II mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla

i "t.i~fesa; III mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma
W '''pIei complementar assegurada ampla defesa.
';.. 4° - Invalidada por segurança judicial a demissão do servidor estável, será

I, ~integrado e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem,
I nf8m direito de indenização, aproveitando em outro cargo ou posto em disponibilidade

II 'j,~ remuneração proporcional ao tempo de serviço.
X' • 5° - Extinto o cargo ou declarado sua necessidade, o servidor estável ficará em
.,JIsp[)nibilidade, com remuneração integral, ate seu adequado aproveitamento em outro

É facultado ao servidor publico eleito para o cargo de direção de sindicato
~tidade de fiscalização profissional o afastamento de seu cargo, sem prejuízo de
J8\renCmnelltos,vantagens e ascensão funcional.
1'!II1I'... ,rn Único O número de servidores afastados para o exercício do cargo de que

caput fica Iimitado a ser um servidor por entidade.

Artigo 102 ao 105·C com redação detcnninada pela Emenda à Lei Orgânica n° 006/2003

Art. 116 E vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto
EP:"lIldohouver compatibilidades de horários:

I e de 02 (dois) cargos de professor:
II a de O I (um) cargo de professor com outro técn ico ou científico;

i> •••• III a de 02 (dois) cargos e empregos privativos de profissionais de saúde com
~ti8sões regulamentadas.

~ Inciso 111do artigo 116 com rcdaçllo determinada pel a Emenda à Lei OrgAnica nD 00612003 ...

Parágrafo Único A proibição de acumular estende-se a empregos e funções
e abr!'"ge autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações
mantidas pelo Poder Públ ico.

Art. 117 Os acréscimos pecuniários por servidor público não serão
COmputados nem acumulados, para fins de concessão de acréscimo ulteriores, sob o
mesmo titulo ou idêntico fundamento.
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Art. 118 Os cargos públicos serão criados por Lei, que fixará sua
denominação, padrão de vencimentos, condições de provimento e indicará os recursos
pelos quais serão pagos seus ocupantes.

Parágrafo Único A criação ou extinção dos cargos da Câmara Municipal,
bem como a fixação e alteração de seus vencime~t~s, é de competência da Mesa
Diretora, com base na Lei Municipal. . _

Art. 119 O servidor municipal 'será- responsável cível, criminal e
administrativamente pelos atos que praticar no exercício dó cargo _QU função ou
pretexto de exercê-lo.

Parágrafo Único Caberá ao Prefeito e ao Presidente da Câmara decretar a
prisão administrativa dos servidores que sejam subordinados, omissos ou remissos na
prestação de contas de dinheiros públicos sujeitos à sua guarda.

Arf. 120 O servidor municipal poderá exercer mandato eletivo, obedecidas asdisposições legais vigentes.

Art. 121 Os titulares de órgãos da administração da Prefeitura deverão
atender convocação da Câmara Municipal para prestar esclarecimentos sobre assuntosde sua competência.

Art. 122 REVOGADO

.) Artigo 122 revogado pela Emenda à Lei OrginicanoOO6I2003

TíTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

CAPÍTULO I
DOS TRIBUTOS MUNICIPMS

Art. 122-A Tributos mun icipais são os impostos, as taxas e a contribu ição de
melhoria incluídos por lei local, atendidos os princípios da Constituição Federal e as
normas gerais de direito tributário estabelecidas em lei complementar federal, sem
prejuízo de outras garantias que a legislação tributária municipal assegure aocontribuinte.

..) Artigo 122-A com redaçilodeterminada pela Emenda àLei OrglnicanoOO6I2003

Art, 123 Compete ao Município instituir e cobrar os seguintes impostos:

.) Artigo 123 com redaçilo determinada pela Emenda à Lei Organica nO006/2003

I imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II imposto sobre transmição intervivos, a qualquer titulo ou ato oneroso;
a) de bens imóveis por natureza ou acessão físiea;
b) de direitos reais sobre imóveis exceto os de garantia;
c) cessão de direitos àaquisição de imóvel;
III REVOGADO

.) Inciso III do anigo IH revogado pela Emenda à Lei Orgânica 11°00612003
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IV imposto sobre serviço de qualquer natureza, não incluídos na competência
estadual compreendida o art. 155, I, b, da Constituição Federal, definidos na Lei
Complementar;

V taxas;
a) em razão do exercício do poder de polícia;
b) pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e

divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;
c) para protocolo de petições, exceto as do art. 124, Inciso VIII.

..J Alínea "c" com redação determinada pela Emenda àLei Orgânica n000612oo3

VI contribuição de melhorias, decorrente de obra pública;
VII contribuição para custeio de sistema de previdência e assistência social.
§ 10 - O imposto previsto no inciso I será progressivo, na forma a ser

estabelecida em Lei, de modo a assegurar o cumprimento da função social da
propriedade.

§r-O imposto previsto no inciso II:
a) não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao

patrimônio de pessoas jurídicas em realização de capital, nem sobre transmissão de
bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa
jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra
ou arrendamento mercantil;

b) incide sobre imóveis situados nazona territorial do Município.
3° - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.
4° - A contribuição prevista no inciso VII será cobrada dos servidores

municipais em beneficio destes.

CAPITULO II
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art.124 Évedado ao Município:
I exigir ou aumentar tributos sem que a Lei o estabeleça;
II instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em

situação equivalente, observada a proibição constante do art. 150, I, da Constituição
Federal.

III cobrar tributos:
a) relativamente a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigência da

Lei que os houver instituído ou aumentado;
.b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a Lei que os

instituiu ou aumentou.
IV utilizar tributo com efeito de confisco;
V instituir o imposto sobre:
a) patrimônios serviços da União e dos Estados;
b) templos de qualquer cultos;
C) patrimônios e serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das

entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência

4S



.. ~'- ,uo,; UO.. ,.1<..... 1. de ~a" João do Araguaia _2003

social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da Lei;

VI conceder qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária ou
previdenciária, senão mediante a edição de Lei municipal especifica, obedecida a Leide Responsabilidade Fiscal;

.) Inciso VI com redação detenninada pela Emenda à lei Orgânica n000612003.
VII estabelecer diferença tribútária entre' bens. 'e :serviçOs de qualquer

natureza, em razão de sua procedência ou destino; . '.
VIII instituir taxas que atendem contra-

a)'o direito de petição aos POderesPúblicos em defesa de di~eitos ou contrailegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos eesclarecimentos de situação de interesse pessoal.

CAPITULO III
DA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS

Art. 125 Pertence ao Município:

I o produto de arrecadação do imposto da União sobre a renda e proventos de
qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, pelo
Município, suas autarqu ias e fundações que institua e mantenha;

II 50% (cinqüenta por cento) do produto da arrecadação do imposto da União
sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis situados no território doMunicípio;

III 50% (cinqüenta por cento) do produto da arrecadação do imposto do
Estado sobre a operações relativas à circulação de mercac:kJfias e sobre prestação de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de cOmunicação.

10 - As parcelas de receita pertencentes ao Município, mencionadas no inciso
IV, serão creditadas conforme os seguiiJtes critérios:

a) Y. (três quartos), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas
operações relativas A circulação de mercadorias e nas prestações de serviços,realizadas em seu território:

b) até l4( um quarto), de acordo com o que dispuser Lei Estadual.
§2° - Para fins ao disposto no parágrafo 1°, a, deste artigo, Lei

Complementar definirá valor adicionado.

Art. 126 A União entrega'ra ao Município 70% (setenta por cento) do
montante arrecadado relativo ao imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro
ou relativos a título ou valores mobiliários que venha a incidir sobre outro originário doMunicípio.

Art. 127 O Estado entregará ao Município 25% (vinte e cinco por cento) dos
recursos que receber da União, a titulo de Participação dr> Imposto sobre Produtos
Industrializados, observados os critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I eIIda Constituição Federal.

Art. 128 O município divulgará até o ultimo dia do mês subseqüente ao da
arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arrecadados, dos recursos
~ r
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.recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a expressão
numéricas dos critérios de rateio. . .' '. . . .

Art. 129 Aplicam-se à Administração Tributária e Fmancelra do :vrUnt~IPIO
arti 34 1° 2° I II III 3° 4° 5° 6° 7° e artigo 41, I' e 2° do Ato da Dísposíçõesnos Ig08 , , " . , , , , ,

Transitórias da Constituição Federal.

CAPITULO IV
DO ORÇAMENTO

Art. 130 Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I o Plano Plurianual;
II as Diretrizes Orçamentárias;
III os Orçamentos Anuais.

§I °- a Lei que institui o Plano Plurianual estabelecerá, de fo~a setorizada, as
diretrizes, objetivos e metas da administração para as des~sas de,capltal e outras delas
decorrentes bem como as relativas aos programas de duraçao continuada, '.

§2° - A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as met~.e pnonda~es
da administração, incluindo as despesas de capital ~a~a o exerclcl? fin~ncelro
subseqüente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual e disporá sobre
alterações na legislação tributária. '. .

§3° - O Poder Executivo publicará, até 30 (trmt~) .dlasapos o encerramento de
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentarIa. ~ .

§4° - os Planos e programas setoriais s~r~o elaborados em consonancm com o
Plano Plurianual e apreciados pela Câmara Municipal, .

Art. 131 A Lei Orçamentária Anual Compreendera.:. . . ~
I orçamento fiscal referentes os pod~res mUnt~lp~IS,_fu?doS orga~s e

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundaçoes instituídas e mantidas
pelo Poder Público. . .. di t

II o orçamento de investimento das empresas.e~ que o MUntClpIO, Ire a ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;, . ~

III o orçamento da seguridade social: ab~angendo todas as entidades e org~os
a elas vinculados, da administração direta ou indireta, bem como fundos e fundaçoes
instituídas e mantidas pelo Poder Público. . .. . .

1° - o Projeto de Lei Orçamentáría sera ínsnuldo c~m demonst~at!vo
setorizado do efeito sobre as receitas e despesas, ~econ:ent~s. de ISen~?~s, arustias,
remissões subsídios e beneficios de natureza financeira, tributária e creditícia. ._

2~ - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispo~it.iv~oestranho. a pr:vlsao de
receita e a fixação de despesa, não se incluindo na proibição e ~u~on~açao _para a
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, InClUSIvepor
antecipação de receita, nos termos da Lei.

Art. 132 Os Projetos de Lei relativos ao Orçamento Anual,. ao Plano
Plurianual às Diretrizes Orçamentárias e os créditos adicionais serão apreciados pela
Câmara M~nicipal na forma de seu Regimento.

47



§IO - Caberá a Comissão Permanente de Finanças e Orçamentos,especialmente designada: .

I examinar e emitir parecer sobre projetos, planos e programas, bem assimsobre as contas apresentas pelo Prefeito;

II exercer o acompanhamento e a fiscalizaÇão orçamentária.

§ 2° - As emendas serão apresentadas na Comissão, que sobre elas emitirá
pare~e~, que será apr~c.iado pela .Câmara Munícipel.. As em~das aprestntadas em
Plen:,"o sobre a maten. que eSlove,sendo d~.u'Wo, ... a se,são '''pensa pelo
"'es'den'e, que despachani a emenda .... a Comi_ Pronunciai"e m""""'do novasessão para discussão e votação. .. .. .'.

§ ~o - As emendas ao Projeto de Lei do Orçamento ou de créditos adicionaissomente poderão ser aprovadas quando: .

I compatíveis com o plano Plurianual e com a Lei de DiretrizesOrçamentárias;

II indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes deanulação de despesas, excluídos os que incidem sobre:
a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviços da dívida.

III relacionados Coma correção de erros ou omissões;
IV relacionados com os dispositivos do texto do Projeto de Lei.
§ 4° - As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias somente

poderão ser aprovadas quando Compatíveis com o Plano Plurianual.

§ 5° - O Poder Executivo poderá enviar mensagem ã Câmara para propor
modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, naComissão, da parte cuja alteração é proposta.

§6° - Os Projetos de Lei do Plano Plurianual, os das pfretrizes Orçamentárias
e do Orçamento Anual serão enviados pelo Prefeito ã Câm«fa Municipal, obedecidosos critérios a serem estabelecidos nos prazos seguintes:

I de diretrizes orçamentárias, até 30 (trinta) de abril de cada exercício, queserá apreciado pela Câmara até o dia 20 (vinte) de junho;

II do orçamento anual até 31 (trinta e um) de outubro, que será apreciado pela
Câmaraatéo finalda S"-'São legislativa,nãopodendoa "'são sedntenomPida semquea Câmara haja deliberado o assunto;

III do plano plurianual, cuja elaboração contará com a Participação de
entidades representativas da sociedade civil e dos distritos e será aprovado no primeiro
ano de cada administração municipal até o dia 30 (trinta) de setembro, tendo vigênciade quatro anos. .

\I Parágrafo 6° e Incisos I, II e III com redaçao determinada pela Emenda àLei Orginica 0°00612003.

§7° - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar
o disposto neste capítulo, as demais normas relativas ao processo legislativo.

§8° - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do Projeto
de Lei (hçamen!á<-iaAnual, ficarem S,,", dos..,,,, con-espond<n,.. pod"ão ser
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.recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a expressãonuméricas dos critérios de rateio.

Art. 129 Aplicam-se à Administração Tributária e Financeira do Município
nos artigos 34, 10,20, I, II. III, 30,40,50, 60, 7° e artigo 41, 10e 20 do Ato da DisposiçõesTransitórias da Constituição Federal.

CAPITULO IV
DO ORÇAMENTO

Art. 130 Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:I o Plano Plurianual;
II as Diretrizes Orçamentárias;
III os Orçamentos Anuais.

§IO - a Lei que institui o Plano Plurianual estabelecerá, de forma setorizada, as
diretrizes, objetivos e metas da administração para as despesas de capital e outras delas
decorrentes bem como as relativas aos programas de duração continuada.

§2° - A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades
da administração, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro
sUbseqüente, orientará a elaboração da Lei Orçanlentária Anual e disporá sobrealterações na legislação tributária.

§3° - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

§4° - os Planos e programas setoriais serão elaborados em consonância com oPlano Plurianual e apreciados pela Câmara Municipal.
Art. 131 A Lei Orçamentária Anual Compreenderá:
I orçamento fiscal referentes os poderes municipais, fundos órgãos e

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidaspelo Poder Público.

II o orçamento de investimento das empresas em que o Município, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;

III o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos
a elas vinculados, da administração direta ou indireta, bem como fundos e fundaçõesinstituídas e mantidas pelo Poder Público.

1° - o Projeto de Lei Orçamentária será instruído com demonstrativo
setorizado do efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções, anistias,
remissões, subsídios e beneficios de natureza financeira, tributária e creditícia.

2° - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho a previsão de
receita e a fixação de despesa, não se inclumdo na proibição e autorização para a
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, inclusive porantecipação de receita, nos termos da Lei.

Art. 132 Os Projetos de Lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano
Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias e os créditos adicionais serão apreciados pela
Câmara Municipal na forma de seu Regimento.
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. §1° - <:aberá a Comissão Permanente de Finanças e Orçamentos
especialmente designada: "

I examinar e emitir parecer sobre projetos, planos e programas bem assim
sobre as contas apresentas pelo Prefeito; ,

II exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária.

§ 2° - As eme~das serão a~resentadas.n~ Comi~ ,que·-sobre·.elas 'emitid
parece~, que será aprec~ado pela ~amara Mutllclpal. As .0000Jldas~àdas em
Plenário, sobre a matéria que estiver sendo discuiídn, terá as ....;.;L_ ' ... ' IP id t d h .. ,. ,. . __', suspensa pe o
resi en e, q~e espac ará a emenda para-a Comissão pronunciar~-se marCando nova

sessão para discussão e votação. . .' . '
§ 3° - As emendas ao Projeto de Lei do Orçamento ou de 'éféditos adicionais

somente poderão ser aprovadas quando:
I .. compatíveis com o plano Plurianual e com a Lei de Diretri s

Orçamentarias; ze
II indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulação de despesas, excluídos os que incidem sobre:
a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviços da dívida.
III relacionados com a correção de erros ou omissões'
IV relacionados com os dispositivos do texto do Proj~ de Lei.

_ § 4° - As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias somente
poderao ser aprovadas quando compatíveis com o Plano PlurianuaJ.

. §_5° - O P~er Executivo poderá enviar mensagem à Câmara para propor
mOdl.ficaçao nos proJ~tos a que se refere este artigo enquanto não inibiadaa votação, na
Com issão, da parte cuja alteração é proposta. ./ .

§6° - Os Projetos de Lei do Plano Plurianual, os dasDiretrizes Orçamentárias
e do ?~~ento Anual serão. enviados pelo Prefeito à Câmara Municipal, obedecidos
os cntenos a serem estabelecidos nos prazos seguintes:

. I. de diretrizes orçamentárias, até 30 (trinta) de abril de cada exercício que
sera apreciado pela Câmara até o dia 20 (vinte) de junho; ,
" II. do orçamento anual até 31 (trinta e um) de outubro, que será apreciado pela

C~ara ate ~ final.da sessão legislativa, não podendo a sessão ser interrompida sem que
a Camara haja dehberado o assunto;

. III do plano plurianual, cuja elaboração contará com a participação de
entidades representativas da sociedade civil e dos distritos e será aprovado no primeiro
ano de cada administração municipal até o dia 30 (trinta) de setembro, tendo vigência
de quatro anos. ,

~ Parigrafo6°elncisos I,Uelll com rcdaçAodeterminada pela Emenda à Lci Orgtnican"006/2003.

•. §7° - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar
o disposto neste capítulo, as demais normas relativas ao processo legislativo,

§8" - Os r~ursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do Projeto
de Lei Orçamentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser
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utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia
e especifica autorização legislativa.

Art.133 São vedados:
I o início de programas ou projetos não incluídos na Lei Orçamentária Anual;
II a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam

os créditos orçamentários ou adicionais;
III a realização de operações de crédito que excedam o montante das

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou
especiais, com finalidade precisa, aprovados pela Câmara por maioria absoluta;

IV a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou despesa, ressalvada
a destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e
serviços públicos de saúde, como estabelecido na Constituição Federal, e a prestação
de garantias às operações de crédito por antecipação de receita;

.;) Inciso IV do artigo 133 com redação determinada pela Emenda àLei Orgânica n"006/2003.

V a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma
categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia
autorização legislativa.

VII a concessão ou utilização de créditos ilim itados;
VIII a utilização, sem autorização legislação legislativa específica, de

recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir
déficit de empresas, fundações e fundos;

IX a instituição de fundos de qualquer natureza; sem prévia autorização
legislativa.

§1°-Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual, ou sem lei que autorize a
inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

§r -Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites dos seus
saldos, serão incorporados a orçamento do exercício financeiro subseqüente.

§3° - A abertura de crédito extraordinário somente será admitido para atender
a despesas imprevisíveis e urgentes.

Art. 134 Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, inclusive
créditos suplementares e especiais, destinados ao Poder Legislativo, ser-Ihes-ão
entregues até o dia 20 (vinte) de cada mês.

Art. 135 A despesas com pessoa ativo e inativo do Município não poderá
exceder aos limites estabelecidos por Lei em vigor,

~ Caputcloartigo 135 com rcdaçAodetcnninadapela Emenda à Lei OrgAnicanOOO6J2003.

Parágrafo Único A concessão de qualquer vantagem ou aumento de

4'



remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras bem como a
a?missã~ d~ pess.oal, a. qualquer título, pelos órgãos e entidades da ~dministração
direta e índireta, ínclusíve fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público sópoderão ser feitas: ,

I se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções
de despesas de pessoal aos acréscimos dela decorrentes;

II se houver a~to~ização esp~cífica na I:e.i de, [)iretriz~s Orçamentárias,
ressalvadas as empresas publicas e as sociedades de ec()no.mia'inista ..

CAPÍTULO V
DA RECEITA E DA DESPESA

Art. 135-A A receita do Município constitui-se da arrecadação de seus
tri.b~tos:. da participaç.ão em .tr~butosFederais e Estaduais, dos preços resultantes da
utJllzaçao de seus serviços, atlvldades e de outros ingressos.

Art. 135- B A despesa pública atenderá as normas gerais de direito financeiroFederal e aos princípios orçamentários.

• Art. .1~5-C ? Pr~jeto de Lei Orçamentária, será enviado pelo Prefeito à
C~ara Mun~clpal, ate o dia 31 de outubro do ano anterior ao exercício a que se
destma, se ate 15 de dezembro o Poder Legislativo não o devolver à sanção serápromulgado como Lei. ,

§ 1° - Se o Poder Executivo não enviar a proposta orçamentária até a
data fixada neste, artig~, a Comissão de Finanças da Câmara Municipal, considerará,
no prazo de 20 (vinte) dias como proposta, a Lei orçamentária em vigor.

§ 2° - Esgotado os prazos legais sem que o Poder Executivo haja remetido a
proposta orçamentária e sem que a Câmara Municipal tenha elaborado a mesina, será
prorrogad,a,. por Decreto do Poder Executivo, para. tf'" exercício seguinte, a leiorçamentaria em vigor.

Art. 135-D O Orçamento Municipal assegurará investimentos prioritários
em programas de educação, de ensino pré-escolar e fundamental, de saúde e de
saneamento básico de agricultura e moradia,

..J
006/2003. Capitulo V do Titulo IV e artigos 135-A ao 135-0 com redaÇiodeterrnioada pela Emendaã Lei Orglnica 00

TÍTULO V
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA E SOCIAL

Art. 136 O Município, na sua circunscriç~ territorial e dentro de Sua
competência constitucional, assegura a todos, dentro dos princípios da ordem
econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa existência
digna, observados os seguintes princípios: '

I autonomia municipal;
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II propriedade privada;
III função social da propriedade;
IV livre concorrência;
V defesa do consumidor;
VI defesa do meio ambiente;
VII redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII buscado pleno emprego;
IX tratamento favorecido para as cooperativas e empresas brasileiras de

pequeno porte e microempresas;

X democratização do acesso à propriedade dos meios de produção;
XI estímulo à participação da comunidade, através de suas entidadesrepresentativas;

XII preferências aos projetos de cunho comunitário e social, nos
financiamentos públicos e incentivos fiscais;

XIII implantação de programas que garantam a renda mínima e fomentem a
atividade produtiva, sob gestão do órgão de desenvolvimento econômico do Município
com a participafão do órgão de planejamento,

§ 1° - E assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividadeeconômica
independentemente de autorização dos órgãos públicos municipais, salvo nos casosprevistos em Lei,

§ 2° - Na aquisição de bens e serviços, o Poder Público Municipal dará
tratamento preferencial, na forma da lei à empresas brasileiras de capital nacional.

§ 3° - A exploração direta da atividade econômica, pelo Município, só será
permitida em caso de relevante interesse coletivo, na forma da Lei Complementar que,
dentre outras, especificará as seguintes exigências para as empresas públicas e
sociedade de econom ia mista ou entidades que criar ou manter:

I regime jurídico das empresas privadas, inclusive quanto às obrigaçõestrabalhistas e tributárias;

II proibição de privilégios fiscais não extensivo aosetor privado;
III subordinação a uma Secretaria Municipal;
IV adequação da atividade ao Plano Diretor, ao Plano Plurianual e àsDiretrizes Orçamentárias;
V Orçamento Anual aprovado pelo Prefeito,

..J Incisos X, XI, Xli eXllI do artigo 136com redação detennioada pela Emenda àLei Orgânica n°00612003.

Art. 137 O Município promoverá e incentivará o turismo como fator de
desenvolvimento social e econômico.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA URBANA

Art. 138 A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder
Público Municipal, conforme diretrizes fixadas em leis, tem por objetivo ordenar o
pleno desenvolvimento das funções da cidade e seus bairros, do distrito, das vias,
povoados e dos aglomerados urbanos e garantir o bem-estar de seus habitantes.
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§ 1° - O Plano Diretor aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

§2° - A propriedade cumpre a sua função social quando atende às exigências
fundamentais de ordenação urbana expressas no Plano Diretor.

§3° - Os imóveis urbanos desapropriados pelo Município serão pagos com
prévia e justa indenização em dinheiro, salvo nos casos do inciso III, do parágrafoseguinte:

§ 4° - O proprietário do solo urbano incluído nO.Plano:Diretor; com área não .
edificada ou não utilizada, nos termos da Lei Federal, dev.erá promcver seu adequado
aproveitamento sob pena, sucessivamente, de: -". . . . :.'

I parcelamento ou edificação compulsória; . ..
II imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo notempo;

III desapropriação com pagamento mediante título da dívida pública
municipal da emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de
resgate de até 10 (dez) anos, em parcelas iguais e sucessivas, assegurados o valor real
da indenização e os juros legais,

Art. 139 O Plano Diretor do Município contemplará áreas de atividades rural
produtiva, respeitadas as restrições decorrentes da expansão urbana, devendo incluir
entre suas diretrizes, discriminação de terras públicas destinada prioritariamente, ao
assentamento de famílias de baixa renda, obedecida a Lei Federal n" 10257.

.) Caput do artigo 139comredaçãodetenninada pela Emendai LeiOrganicaooOO6/2003.

Parágrafo Único Compete àAdministração Municipal promover e executar
programas de construção de moradias populares e garantir, em nível compatível com a
dignidade da pessoa humana, condições habitacionais, de saneamento básico e acessoao transporte. y

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA

Art. 140 A Política Agrícola e Fundiária será formulada executada com
efetiva participação dos diversos setores de produção, especialmente as representações
de produtores, proprietários e trabalhadores rurais, visando a fixação do homem na
zona rural, propiciando-lhe melhores condições de vida, justiça social e o aumento da
produção agrícola, principalmente, da produção de alimentos, através do implemento
de tecnologias adaptadas às condições regionais, nos termos da lei e levando em conta,
preferencialmente:

I a regionalização da política, considerando as peculiaridades regionais;
II o direcionamento obrigatório e prioritário dos recursos, programas e outros

meios de fomento da política de desenvolvimento agrícola para unidades familiares,
cooperativas e outras associativas de trabalhadores rurais que produzem em áreas de
até I00 (cem) hectares;

III a instituição de um sistema de planejamento agrícola integrado, visando odesenvolvimento rural;
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IV O investimento em beneficios SOCIaIS,inclusive eletrificação para
pequenos produtores e comunidades rurais;

V a criação de patrulhas mecanizadas para atendimento aos pequenos
produtores as quais devem ser gerenciadas com participação do~?en~ficiários; . . .

VI a construção e manutenção de estradas vrcmars do MUDlClpIO,
obedecendo plano de conservação do solo e objetivando o escoamento da produção;

VII o estabelecimento de mecanismo de apoio, entre outras:
a) orientação, assistência técnica e extensão rural e oficial, obrigatória aos

pequenos produtores;

b) fiscal e financeiro aos programas destinados aos pequenos produtores;
c) a pesquisa e tecnologia que leve em conta a realidade econômica e social

dos pequenos agricultores e os aspectos ambientais, visando a melhoria da produção,
através da criação de um centro agrícola, sempre com a participação das comunid~des
ligadas ao setor, possibilitando aos pequenos produtores o acesso a sementes ematrrzes
de animais;

d) à sistema de seguros agrícolas que forneça total garantia aos riscos de
produção dos pequenos produtores; " _ ,

e) a complementação dos serviços voltados para a comercialízação agrícola,
armazenagem, transporte e abastecimento local; ,

f) organização dos produtores em sindicatos, cooperativas, as~oclação de
classe e demais firmas associativas, recebendo a atenção preferencial em sua
instituição e consolidação, garantido-se a autonomia de aç~o;" . , '

g) à implantação no Município de pequenas agrorndustnas comunrtànas para
industrialização dos produtores agrícolas, criando condições e apoiando
financeiramente;

H) à irrigação e drenagem, podendo criar um serviço municipal para
escavação de poços artesianos onde houver necessidades; , . ,

i) ao estabelecimento dos postos d~ produção dos prmcipms pr?dutos
agrícolas do Município, objetivando o estabelecimento de preços nurumos condizentes
com a realidade municipal; ,

j) a comercialização direta pelos pequenos produtores aos consumidores do
meio urbano, organizando, entre outros, feiras livres;

I) à programação de produção de alimentos para autocons~~o e
comercialização no próprio Município ou região dos pequenos produtores, facilItando
a integi'ação com programas de distribuição de custos mais baixos;

m) ao armazenamento de produtos básicos oriundos dos pequenos
produtores, garantindo o abastecimento local. '_',

Art. 141 O Município juntamente com o Estado e a União, Implantara
cinturão verde para a produção de alimentos, bem como estimulará as ~ormas
alternativas de venda do produto agrícola diretamente aos consumIdores,
principalmente aos bairros da periferia,

Art. 142 O Município destinará, entre outros recursos, anualmente como
incentivo à produção agrícola destinada ao abastecimento, como meio,de produção ao
trabalhador rural e para sua promoção técnica, nos termos do artigo 158, II, da
Constituição Federal.
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Art. 143 O Município criará o Conselho Municipal de Desenvolvimento
Rural CMDR, constituído por representantes paritariamente por representantes do
Poder Público e da sociedade civil, através de entidades ligadas a questões agrícolas e
agrárias, inclusive sindicais, profissionais e econõmicas, nos termos da Lei.

~ Caputdoartigo 143comredaçiodeterminadapela Emendaà LeiOrglnicanoOO3197

, Parágrafo Único Compete-lhe, entre outras atribuj~; aprovar planos e
programas agrícolas, opinar sobre a concessão de terras públicas,julgar relevância ou
não para o Município, a implantação de projetos agroindustriais, agropecuários e
agrossivicuitura. . .

Art. 143-A Fica criado o Fundo para o Desenvolvimento rural, que será
regulamentado em lei. . .

.) Artigo 143·A com redação determinada peJa EmendaãLei OrglnicanoOO6/200J.

Art. 144 Observada a Lei Federal, o Poder PúblicoMunicipal promoverá
todos os esforços no sentido de participar do processo de implantação da Reforma
Agrária, através:

a) da criação deumacomissãoagráriamunicipal, coma participaçãode todos
os segmentos sociais organizadosdoMunicípioprincipalmentede trabalhadoresrurais
e produtores com ou sem terras, a fim de discutir planejar e executar todas as ações
inerentesa esta questão;

b) da identificação de terras devolutas ou improdutivas, para o imediato
assentamento de trabalhadoresrurais comou sem terras, preferencialmentedo próprio
Município, discutir a forma,concessãodeusoe alimentação;

c) do cadastramentode trabalhadoresrurais sem t~ e pequenosprodutores
com pouca terra, incluindo-se os posseiros, arrendatários, meeiros, potenciais
beneficiários da reforma agrária, contando para isso, com a participação efetiva do
sindicato dos trabalhadores ruraisdoMunicípio;

d) da colocação de seus órgãos e recursos afins, no sentido de participar
efetivamente da implantação da reforma agrária no Município,juntamente com os
organismos federal e estadual,desempenhandoações concretas,comoa construçãode
estradas e intra-estrutura básica, atendimento à saúde, educação, apoio e orientação
técnica e extensão rural, alémde outras ações e serviços indispensáveisa viabilização
dos assentamentos.

e) ficam as estradasmunicipais com faixa de trinta metros de alargamento,
sendo quinzemetros do eixoda estradaparaamargem esquerdaequinzemetrosparaa
margemdireita, vedada construçõesnasreferidas faixas.

Art, 145 OMunicípioestimularáo agricultor naformade:
I cooperativas deagricultorese criadores;
II cooperativas de abastecimentorural e urbano.

Art. 146 O Município fomentará convênio com o Estado para garantir a
assistência técnica ao agricultore equipamentosagrícolas.

Art. 147 O PoderPúblicoMunicipallegalizarájunto aoórgãocompetente,as
54

Lei Orgânica do Municlpio de SIo Jollo do Araguaia - 2003

terras dos agricultores, custeando com as taxas de vistoria a demarcação das áreas
doadas peloGovernoEstadual.

Art.148 OGovernoMunicipal desenvolveráprogramasespecíficosde apoio
à pesca artesanal e piscicultura, respeitando o disposto na Constituição Estadual,
criando mecanismo necessários à viabilização, com a participação efetiva das
entidades dos pescadores. .

Art.149 OMunicípio garantirá, através de ações e dotações orçamentárias,
programas específicosdepesquisa, assistênciatécnicaeextensãopesqueira.

§ l° - Será criado mecanismo que garanta a comercialização direta entre os
pescadores e consumidores.

§r-ALei disporá sobre o período e áreasdepesca, com a participaçãoativa
dos órgãos de representação legítima dos pescadores, objetivando preservar a fauna
aquática.

CAPÍTULO IV
DOS TRANSPORTES

Art. ISO O transporte é um direito fundamental do cidadão, sendo de
responsabilidade do Poder PúblicoMunicipal o planejamentoe o gerenciamento,cuja
execução será realizada de modo indireto por concessãoou autorização, observadoos
seguintes princípios:

I segurança,confortodo usurárioehigiene;
II desenvolvimentoeconômico.
III estabelecimento de critérios de fixação de tarifas e obrigatoriedadede

publicação a cada fixaçãode reajuste, dos critériosedasplanilhasde cálculonos~rgãos
de imprensaexistentesnoMunicípio;

IV isenção tarifária nos transportes coletivos, rodoviários e aquaviários
municipais, para:

a) pessoas portadoras de deficiência física com reconhecida dificuldadena
área locomotora;

b) crianças deaté 08(oito) anosde idade;
c) escoteiros uniformizados, policias civis, militares,bombeiros, quando

legalmente identificados;
IV-concessão de meia-passagem em todos os tipos de transporte para

estudantes de estabelecimentos oficiais ou reconhecidos,de todos os níveis, inclusive
os de pré-vestibular.

.J Incisos I. III e IV do artigo 150com redação determinada pela Emenda àLeiOrgânic8noOO6I200J.

Art. 151 O Município implantará e manterá política de infraestrutura
adequada para embarque e desembarque de passageiros e de produtos de primeira
necessidade, transportadoporvias terrestres e aquáticas.

Art. 152 Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos é garantida a gratuidade
dos transportes coletivos de qualquer natureza, urbanos, metropolitanos, rurais ou
intermunicipal, mediante a simples apresentação de carteira de identidade ou
documento similar, punível o descumprimento com sanções administrativas, sem
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prejuízo de outras comunicações legais.

Art. 152-A A orientação e fiscalização do tráfego e do trânsito nas vias
urba~as e nas :st.radas municipais s~~de competência do Município, o qual poderá
mediante convento com o Estado, utilizar para os fins mencionados o contingente daPolícia Militar.

Artigo IS2-A com redaçlo determinadapclaEmendaà LeiOrgilnicanoOO6I2003.

CAPÍTULO V
DO MEIO AMBIENTE - .

" Art. 153 Todos tem direito ao meio ambiente saudável e ecologicamente
eqUlllbr?d~ e adequado para o desenvolvimento e qualidade de vida, impondo-se ao
poder publico e a comumdade o dever de defende-lo e preserva-lo para o beneficio dasgerações atuais e futuras.

§ 1°- para assegurar a efetividade desse direito, incumbe aoMunicípio:
I prese~ar e rest~urar os processos ecológicos das espécies e ecossistemas;
II definir, em lei complementar, os espaços territoriais do Município e seus

componentes ~ ser~m especial'!lente protegidos, vedada qualquer utilização que
comprometa a mtegridade dos atnbutos que justifiquem Suaproteção;

III exrgrr na forma da lei, para instalação de obras, atividades ou
parcelamento do solo P?tencial~ente causadora de significativa degradação do meio
ambiente, estudo pratico de Impacto ambiental, aprovado pelo órgão público
competente, aque se dará publicidade;

, IV co~tr~lar a produção, e a comercialização e o emprego de técnicas, de
met~dos e substancias que comportem riscos para a vida, a qualidade de vida e o meio
ambiente; ,/

V - promover a educação ambiental na sua rede ambienta, na sua rede de
ensino e a conscientização da comunidade para a preservaração do meio ambiente;

. VI proteg~r a flor~ e.a fauna, v~dadas, na forma da lei, práticas que coloquem
em nsco sua funçao ecologlca, a extinção das espécies ou submetam animais àcrueldade;

VI.I zel~ pelas áreas de preservação dos corpos aquáticos, principalmente as
nascentes, inclusive os "olhos d'água", cuja ocupação só se fará na forma da lei
mediante estudos de impacto ambiental; ,

VIII assegurar a diversidade das espécies e dos ecossistemas de modo a
preservar o patrimônio genético, biológico e paisagístico e definir espaços territoriais a
serem especialmente protegidos;

IX estabelecer obrigatoriedades aos que explorem os recursos naturais
renováveis ou não, par.a, por seus meios, procederem a recuperação do meio ambient~
alterado, em conformidade com a solução técnica aprovada pelos órgãos públicoscompetentes.

§ 2° - Os manguezais, açaizais, as praias e as ilh~ os costões e a mata do
território municipal, ficam sob proteção do município e a sua utilização far-se-á na
~orma. da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente,
inclusive quanto ao uso de recursos naturais.
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§ 3° - Aquele que explora os recursos minerais, inclusive extração de areia,
cascalho ou pedreiras, fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo
com solução técnica exigida pelo órgão público competente e na forma da lei.

§ 4° - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente
~ujeitarão aos infratores, pessoa flsica ou jurídica, as sanções administrativas e penais:
mdependentemente da obrigação de reparar os danos causados.

§5° - Os órgãos da administração direta e indireta do Município não poderão
contratar, conceder incentivos ou destinar recursos públicos a pessoas fisicas ou
jurídicas que descumprirem a legislação ambiental, ficando suspenso o contrato
celebrado, enquanto perdurar o descumprimento.

§ 6° - A implantação de projetos ou atividades, públicas ou privadas, que
posam colocar em risco o equilíbrio ecológico ou provocar significativa degradação do
meio ambiente, só será autorizada após consulta a população interessada, na forma dalei.

,. ocaput doart1goIS3,Incisoslll, VII,VIll,IXeParàgrafosSOe60comredaçlodetenninadapelaEmendaàLeiOrgAnican°00612003.

Art. 153-A A proteção e a melhoria do meio ambiente serão,
prioritariamente, consideradas na defin ição de qualquer política, programa ou projeto,
público ou privado, nas áreas do Município.

Art. 153-B O Município, no desempenho de sua organização econômica,
planejará e executará políticas voltadas para a agricultura e o abastecimento,
especialmente quanto:

I à intermediação e à facilitação das linhas especiais de créditos produtivos
para pequenos produtores rurais;

II a elaboração de programas dirigidos à formação e capacitação de técnicos
do setor agrícola e fundiário e de produtores familiares;

III ao fomento, à produção de essências florestais nativas, para o atendimento
de projeto de recuperação ou repovoamento de áreas degradadas, anteriormente
povoadas por essas espécies;

IV a política de repovoamento dos rios que banham o Município, mediante a
formulação de diretrizes e programas especiais para o pescado originário da região;

V criação de serviço de informação especializado sobre produtos e
subprodutos no mercado agrícola;

VI criação do serviço de prevenção, controle e combate a doenças dos
rebanhos de animais domésticos ou domesticáveis que se prestem à alimentação comoum todo.

Art. 153-C O Município estimulará a reprodução agrícola em suas áreas,
especialmente naquelas consideradas degradadas ou improdutivas, mediante a
implantação ou projetos caracterizados pelos objetivos e mecanismos que ofereçam
perspectiva de sustentabJlidade, através de desapropriação, compra ou arrendamento.

Art. 153-0 E assegurada a participação popular em todas as decisões
relacionadas ao meio ambiente e o direito à informação sobre essa matéria, na forma dalei,

Art. 153-E O Poder Público Municipal realizará o zoneamento ecológico­
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econômico do Município, de modo a compatibilizar o desenvolvimento com a
preservação e a conservação domeio ambiente, bemcomo promoveráo levantamento
,e o monitoramento periódico da área geográfica municipal, de acordo com as
tendências e desenvolvimento científico e tecnológico, de modo que o zoneamento
ecológico-econômicoesteja sempreatualizado,garantindo a conservaçãodasamostrasrepresentativas dosecossistemas.

AnigolS3-AaoIS3-EÇ()IJI~dctenninadapclaEmemlaAleiOrgtuican"006I2003:"

Art. 154 O Município criará Conselho doMeIO i\mbie~~e d~stinadoa ser o
órgão consultivo, orientador e nonnativo do 'Município no 'q'uedizféspeito ir sua
política de expansão, Desenvolvimento" prevenção, utilização e de defesa de suaecologia. , ,

Parágrafo Único O conselho de defesa do meio ambiente do Município,desenvolverá suasatividades objetivando:
I definirpolíticade prevençãodemeioambiente:
II receber, enalisar reclamações, sugestões ou propostas de entidadesrepresentativas oudequalquermunícipes;

III procederestudos de aperfeiçoamentocontra a poluição doscursosd'água,do ar, solo edodevastamentodoMunicípio:
IV infonnar, conscientizar e incentivaros munícipes por todos os meios de

divulgação, escrita, falada, cursos e conferências e outras promoções com o mesmoobjetivo;

V asseguraro ensino públicomunicipal,da disciplina que leve ao estudante
de ensino fundamental,ter conhecimentopara quepossa haver maior respeitoaomeioambiente;

VI propor ao Executivo Municipal a confecção,/(le uma cartilha de
conscientização do homem rural para o controle da extração'do palmito de açaí, demadeira edasqueimadas;

.) CapU!artigo I54,lncisos Ve VIcomredaçaodetenninada pela Emenda' LeiOrginican"006I2003.

VII (REVOGADO)

~ IncisosVII doartigo 154revogado peJa~endaàLeiOrg.llicanoOO6n003,

Art. 155 Oconselhode defesadomeioambientedeverá ser ouvidoquandoda
implantação deprojetosque envolvama industrializaçãodemadeira, bemcomooutras
industrias cujas matérias primas possam causar risco à saúde, integridadefisica ou a
vida de seusempregadosoumoradorescircunvizinhos.

Art. 156 Fica criado o ConselhoMunicipaldoMeio Ambienteque terá entre
outras finalida_desdiscutir,oferecer propostase fiscalizar a política domeioambiente,
sendo que sua composição será majoritariamente, da sociedade civil organizada
especialmente atravésde entidades voltadasparaaquestãoambiental,na formada lei.

" Capu! arti~ I56comredaçIo detenninadapeJaEmendai LeiOrgJnica n0006n003,
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a Art. 157 Comporão obrigatoriamente,o conselhorepresentantedos seguintesórgãos:
I da sociedade civil;
II doLegislativo;
III da SecretariaMunicipaldeSaúdedoMunicípio;
IV da Secretaria deEducaçãodoMunicípio.
Art. 158 Adiretoria do conselhoseráconstituídapor: '
IPresidente;
II Vice-Presidente;
III 10Secretário;
IV-(REVOGADO)
V-(REVOGADO)
VI 02 (dois) suplentes;
ParágrafoÚnico - (REVOGADO)

" IncisoIV,Ve Panlgrafo Únicodoartigo 158 revogadopela Emenda' LeiOrganican000612003.

Art. 159 (REVOGADO)

Anigo I59 revogado pela Emclldaà LeiOrgJnicano006/2003,

lei: Art. 159-A São áreas de proteção permanente,alemde outras definidas em

I a praia doMurici Grandee dasCachorras:
II os balneários: Bananinha,Jurema,TiraCalcinha,eSimão;
III os lagos que compõeopaleocanal dos riosAraguaiaeTocantins;
IV os lagos do Juarí edosBarreiros;
V os igarapés: Ubá, Veados, Cabeça Dantas, Fortaleza, Água Branca eSurubim.

Parágrafo Único As ilhasdo Condurú,da SaudadedaIburana,doRonca,do
Coco, do Soldado e das Torres, ficam instituídascomoreservasnativasdoMunicípio,
ficandoproibido qualquer exploraçãoemoradiasdentrodas referidasreservas.

Art. 159-B Fica proibida apescapredatóriadequalquernatureza.
Art.159-C A Prefeituramanterá terrenopróprioparadepositode lixo.
Art. 159-D As empresaspúblicas ou privadasque realizaremobrasde usinas

hidrelétricas. de fonnação de barragens ou outras quaisquer que detenninem a
submersão, exploração, consumo ou extração de recursos naturais localizados em
terras públicas ou devolutas, ainda que aforadas ou concedidas, ficarão obrigadas a
indenizaroMunicípio.na forma que a leidefinir.

Parágrafo Único Ocorrendo necessidade de desapropriação,no caso das
obras referidas no artigo, o valor da indenizaçãoserá pagopelasempresasinteressadasnas obras.

... Artigo 159-Aao I59-Dcom redaçiodetcnninadapeJa Emendaà Lei~ican.006I2003,



CAPITULO VI
DA ORDEM SOCIAL

SEÇÃOI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 160 A ordem Social tem por base o primado do trabalho e como objetivo
o bem-estare ajustiça social.

Parágrafo Único As ações do Poder Pú6lico estão:·voltadas para ~
necessidades básicas do Município. ." ' .: . .' .

Art. ~61 O Município assegurará; em seus orçamentos anuais, a Sua parcela
de contribuição para financiar a seguridade social. . ..... .

SEÇÃO II
DA SAÚDE E DO SANEAMENTO

Art. 162 a saúde é direito de todos e dever do Município, assegurado
mediantes políticas econômicas e ambientais que visem a preservação e/ou eliminação
do risco de doenças e outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

§ 10 - E assegurada a todos o atendimento médico emergencial nos
estabelecimentos,de saúde públicos ou privados.

§ 20 - E deveres dos poderes públicos municipais, garantir o bem-estar
biopsicossocial de sua população, considerando-a em seu contexto sócio-geográfico­
cultural.

§ 30 - É vedada a cobrança ao usuário pela prestação de serviços à saúde
mantidos pelo Poder Público"ou serviços privados contratad9$"f)elo Sistema Único de
Saúde, referente ao previsto nas Constituições Federal e Estadual.

.) Parágrafo3°doartigo 162 com redaçãodetenninada pcla Emenda à lei OrginicanoOO6/2003.

Art. 163 O Município integra com União e o Estado, com recursos da
seguridade social, das Receitas Estaduais e das Receitas Municipais, o Sistema Único
Descentralizado de saúde cujas ações e serviços públicos na sua circunscrição
territorial são por ele dirigidos, com as seguintes diretrizes:

I atendimento integral, universal e igualitário, com prioridades para as
atividades preventivas, sem prejuízos dos serviços assistenciais;

II participação da comunidade.
§ 10_ A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
~r-As instituições privadas poderão participar, de forma complementar, do

Sistema Unico de Saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito públ ico
ou convênio, tendo preferências as entidades filantrópicas e ~ sem fins lucrativos.

§3° - é vedado ao Município a destinação de recursos públicos para auxílios e
subvenções às instituições privadas fins lucrativos.

§4· - O gestor do Sistema Único de Saúde do Município não poderá, durante
sua gestão, ocupar cargo de direção em empresas do setor privado.
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§5° -Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições:
I ordenar a formação de recursos humanos da área de saúde.
II participar da formação política das ações de saneamento básico;
III fiscalizar, inspecionar alimentos, bem como bebidas e água para oconsumo humano;
IV colaborar com a proteção do meio ambiente;
V a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica, inclusive farmacêutica.

J Caput do artigo 163. Inciso I e Inciso V §5° com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n000612003.

Art. 163-A à direção municipal do SUS, compete entre outras atribuições:
I planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir

e executar os serviços públ icos de saúde.
II participar do planejamento, programação e organização da rede

regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde-SUS, em articulação com
sua direção estadual.

III participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às
condições e aos ambientes de trabalho;

IV executar as ações do Sistema Único de Saúde;
V dar execução no âmbito municipal à política de insumos e equipamentospara saúde;

VI colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham
repercussae sobre a saúde, e atuar junto aos órgãos municipais, estaduais e federais,
competentes, para controlá-Ias;

VII formar consórcios administrativos municipais, que deveram ser
autorizados pelo Poder Legislativo;

VIII gerir laboratórios públicos de saúde de hemocentro;
IX colaborar com a União e os Estados na execução da vigilância de portos,

aeroportos e fronteiras;
X celebrar convênios;
XI controlar e fiscalizar os procedimentos na área da saúde;
XII normatizar complementarmente as ações de saúde no âmbito municipal;

. Art. 164 - é assegurado a criação de u!"a Comissão Municipal composta por
entidades representativas, gestor do Sistema Unico Descentralizado de Saúde com
poder de deliberação sobre os assuntos referentes à Saúde.
. .Art. 165 A.s ações e. serviços p~b~icos de s~úde um~ rede regionalizada e

hierarqUizada e constituem o Sistema Municípaí de Saude, do Sistema Unico a que se
refere o artigo 198 da constituição federal, e do Sistema Hstadual de Saúde, a que se
refere o artigo 265 da Constituição Estadual, sendo organizado de acordo com' as
diretrizes federais e estaduais e mais as seguintes:

I integração das ações e serviços de saúde adequados às diversas realidadesepidemiológicas;
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II universalização da assistência e igual qualidade, com instalação e acesso atodos os níveis de serviço de saúde à população;
III constituição do Conselho Municipal de Saúde, órgão, deliberativo na

informação, controle e avaliação das políticas e ações de saúde ao nível do Município,
sendo composto paritariamente por representantes do Poder Público e da sociedade
civil, através de membros da comunidade eleitos pelas organizações populares, e por
profissionais de saúde, eleitos por suas categorias, competindo-lhe:
a) propor políticas, programas e projetos integJados de .saüde e de saneamento,.
adequado às necessidades da população; .... .' .

b) acompanhar, analizar, avaliar, fjsc&lizar e coritrolar a' formulação e
. realização de políticas, programas integrados de'saúde eSaReameitto;

c) analizar, fiscalizar e controlar a aplicação e o uso das verbas das ações do
Sistema Municipal de Saúde, opinando previamente ao Poder Legislativo
sobre o Orçamento Anual do setor:

d) realizar conferência bienal de saúde, com o objetivo de analizar e avaliar
as ações do Sistema Municipal de Saúde subsidiando novos programas.

;) Caputdoartigo 165cornredaçãOdeterminadapeJaEmendaàLeiOrgtnicanoOO?..I94,

~ Alinea "d" do Inciso Ill, ani,o 165 com redação determinada peJa Emenda IILei Or~I4nican000612003.

Art. 165-A Até O exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos
aplicados nas ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes a 15% ( quinze porcento), na forma constitucional.

.) Anigo 165·A com redação detemlinada pela Emenda à Lei Org4nica n0 006/2003.

SEÇÃO III
DA ASSISTENCIA SOCIAL cI"

Art. 166 O Município executará na sua circunscrição territorial, com
recursos da seguridade social, consoante normas gerais federais, os programas de ação
governamental na área de assistência social.

§10_ As entidades beneficientes e de assistência social sediadas no Município
poderão integrar os programas referidos no caputdeste artigo.

§ 20 - A comunidade, por meio de suas organizações representativas,
participarão na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.

Art. 166-A A política de assistência social do município será executada peloseu órgão de assistencial social.

Art. 166-B A Assistência Social possui como objetivos:
I a proteção à família, àmaternidade, à infiincia, à adolescência e à velhice;
II o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV a habilitação e reabilitação das pessoas porfadoras de deficiência e a

promoção de sua integração à vida comunitária;

V - a garantia I (um) salário benéfico mensal à pessoa portadora de
deficiência e ao idoso que comprovarem não possuir meios de prover a própria62
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manutenção ou tê-Ia provida por Sua fam ília.
Art.I66-C CompeteaoMunicípio:
I destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos auxílios

natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal deAssistência Social;

II efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III executar os projetos de enfretamento da pobreza;
IV atender às ações assistenciais de caráter de emergência.

..) Artigo I66-A ao I66-C com redação determinada peJa Emenda à Lei OrginicanoOO6I2003 .

SEÇÃOIV
DA EDUCAÇÃO

Art. 167 A educação, enquanto direito de todos, é um dever do Município e
da sociedade e deve ser baseada nos princípios da democracia, da liberdade de
expressão, da solidariedade e do respeito aos direitos humanos, visando constituir-se
em instnlmento do desenvolvimento da capacidade de elaboração e de reflexão crítica
da realidade preparando o educando para o exercício da cidadania e sua qualificaçãopara o trabalho.

Parágrafo Único O Poder Público Municipal apoiará o desenvolvimento de
propostas educativas diferenciadas com base nas novas experiências pedagógicas,
através de programas especiais destinados a adultos, crianças, adolescentes,
deficientes e trabalhadores, bem como à capacitação e habilitação de recursos humanos
para a educação pré-escolar e de adultos .

,J Artigo 167com redaçãodeterminada pela Emenda à Lei OrginicanoOO6J200J.

Art. 167-A A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem
na vida familiar, na convivência humana, trabalho, nas instituições de ensino e
organização da sociedade civil e nas manifestações culturais.

.) Artigo 167.A com redação determinada peJa Emenda IILei Orginica n" 00612003.

o saber;

Art. 168 O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola;
II liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e

III plural ismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV gratuidade do ensino público, em estabelecimentos oficiais, vedada e

cobrança de taxa ou contribuição, a qualquer título com qualquer finalidade, ainda quefacultativa;

V valorização dos profissionais do ensino, garantindo na forma do Estatuto
do Magistério, o plano de carreira para o magistério, com piso salarial profissional, e
ingresso no magistério público exclusivamente por concurso público de provas e
títulos, e regime jurídico único para todas as instituições mantidas pejo Município;



VI garantia de P8drão de qualidade;
VII direito de organização autôooma dos diversos 8egmentos da comunidadeescolar; _ L,

VI" livre acesso por Parte doi' ..:membros da comunidade escolar, às
infonnações sobre elosexi_'os..., ínstituições aquoestiven.n-..Iado.;

IX valorização da experiência extra-escolar;
X vincUlação entre a educação escolar, obab~ho.ao;~SOçiais ..

~ IncisosIXeXdoartigol68C«Jmrcdaçio~pda~U.ci~ .. ÓII6I2OO3,

. Art. 169 O atendimento educacional será especiaJi1.acJo"JIIU1los SUJJerdotados
epara OS POrtadores de deficiência ffsica. SCDsoriaJou _ inclusi .. ....._,_
o trabalho, ministrado preferenCialmente na rede regular de ensino, nos diferentes
nlveis,resgu..-dada.aonecesshlade"de 8Companham_ e""'_'_u..;
materiais e equipamentos adequados.

Art. 170 O Município organi7Ná e manterá sistemas deensino propno com
ex-C<>n"espondentelb n"""",idades locaisde.....__.~_.

. Uabalho, res_ as-izes eas ...... r.......pela ........ F_ easdisposições supletivas da legislação estadual.

§ 1° - O Município investirá na formação, em nível médio e superior de
""'Ii"'ionais da rede municipal que aluam na """"- _I e """"­fundamentaI.

§2° - São órgãos normativos e fiscalizadores do Sistema Municipal deEnsinonos tennos da lei:

I O Conselho Municipal de Educação constituído pelo secretário Municipal
de Educação, -. mem""", nalo, "'" um mem"'" da.__ de Educaçao da
Câm.... Municipal J>Oritariam_, "'" .._""'" cieiro! da __ civil, _
,indicai, Pror",ionai, e ecoo... """ da ........... """"""'" -_lhe.......
outras, as seguintes atribuições:

a) definir propostas de políticao;educacional;
b) estabelecer interpretação legislativa, como órgão normativo;
c) analisar e aprovar em primeira instância o plano normativo de educação,elaborado pelo poder executivo;

d) aprovar convênios celebrados COmao;escolas comunitárias, confessionaisou filantrópicao;. .

II os Conselhos &coIan:. ... Ó._ de """"""'" COoIrole,IiscaJi2açãoeavaliação doS;,temade Eouino. ao nfveldecada_ ........._
público ou ...... eles que ° pode, municipal receba _mo Ilnanceàn ou bolsa"
oon"',"indo-", crime de -nidade os _ que ón_ em -... ..
ónpedimento de_ização .. """""funciooamento_co."...,.., """'­o seguinte:

a) Os Conselhos terão o funCionamento regulado em lei, e serão constituídos
peJo 0;..... da Escola, pela __ eqililativa __ _"" ..... em
edu_, prof ........ ai..... que tenham .. mm... 12<_> palsdeal,_funcionários não docentes e comunidades onde se insere a Escola;
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.) Parágrafos 1°e2°. IncisoIdoartigo 170comredaçao detenninadapela EmendaIILeiOrgânican0006/2003.

b) (REVOGADO)

,.) AIÚJea"b" do IncisoIIdoartigo 170comredaçaodetemlinada pela Emendaà LeiOrgânican0006/2003.

Art. 171
O Sistema de Ensino do Município compreenderáobrigatoriamente:

I Serviços de Assistência Educacional que assegure condições de eficiência
escolar aos alunos n_,itados, cO",",eendendo g_tia de cump,imcnto de
obrigato,;edade ,"colar, medi"'te auxilio para "'lui,ição de ma,.,i.1 escolar
-'Porte, v",",,;o, alimentação """""ento médico e dentru-io,e ou,"" fonn~eficazes de assistência fam iliar;

II entidades que congregam professores e pais de alunos com objetivo de
colocar para o funcionamento eficiente de cada estabelecimento;

III erradicação do analfabetismo;

IV especial atenção às práticas educacionais do meio rural, de forma a
promover adaptações necessárias as peculiaridades da vida rural.

Parágrafo Único O Município considerando a dificuldade de mão de obra
quaHlicoda, pode", optar; por 'e in'eg"" ao 'i,'em. e'tadual de en,ino (Con,elhoEstadual de Educação).

.i Incisos III e IV e Parágrafo Único do artigo 171com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n0006/2003.

Art. 171-A O calendário escolar deverá adequar-se às peCUliaridades locais,
inclUSivecfimáti"", e econômic." de .co'do a realidadeda loc.lidad., ,em "'m i"o
reduzir o número de horas letivas previsto em Lei (800 horas ou 200 dias letivos).

Art. 171-8 A educação infantil, tem como finalidade o desenvolvimento
in'egrnl da c,;ança até 06 (,eis> "'os de idade, em 'eu. "pcc'os lisico, p'icológioo,intelectual e SOcial.

Art. 17I-C A educação infantil no município de São João do Araguaia, será
oferecida em Crech", paro ",i"",,, d•• fé 03 (tr,;,) anos de idade e P'';'''ool,,_
c,;an"", d. 04 (qu",",) a06 (,e i,) ano, de idade.A avaliaçãofar".,., median'e regi""
do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção (aprovação).

Art. 171-D O ensino fundamental, no município de São João do Araguaia,,.,á dutaçãominim. de 08 (oito) ""0',ob,iga'ó,io eg<atuitona =ola pública,'''' po,
objetivo a fannação ru;,i'a do cidadão. Nazon. n"aI, p.l. dificuldadena fo'mação de
tunna, será permitido amultissérie com no mínimo 21 (vinte e um) alunos.

Art.171-E A educação de Jovens e Adultos, será destinada aqueles que não
tiv..-em """0 ou continuidade de ,"tudos no en'ino IUnd"""'tal na idadepO'Ópria;
será de fonna gratuita, com OPortunidade educacionais apropriadas, considerando as
características do alunado, seus interesse, condições de vida e de trabalho, mediantecursos e eXames.

Art. 171-F Entende-se por educação especial, a modalidade de educação
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino. para educandos
Portadores de necessidades especiais. No Município de São João do Araguaia, o
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atendimento será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que não
for possivel a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

Art.I71-G Até o ano de 2005, de acordo com a Lei Federal n° 9394, de 20 de
dezembro de 1996, somente serão admitidos professores habilitados em nível superior
ou formados por treinamento em serviço.

..> Artigos I71·A ao 171-G com redação detenninada pele Emenda à Le10rgânica n~00(/200). '.
Art.l72 Os planos e projetos necessários a obtenção de auxtlioflnaneeiros

estadual ou federal aos programas de educação do Municípío, ,serão elaborados. pela
administração do ensino municipal, com a participação dó Conselho Municipal de
Educação, contando com a assistência técnica de órgãos competentes daadrninistração
~~ .'

Art. 173 É assegurado aos estudantes de qualquer nível, o beneficio de tarifa
reduzida à metade, nos transportes urbanos, terrestres ou aquáticos, mediante a
apresentação da carteira escolar, expedida pela entidade estudantil que os representa a
nível municipal.

Art. 174 O Município manterá a Casa do Estudante na capital do Estado.

~ Artigo 174 com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n° 00612003.

Art. 175 O Município manterá o seu Sistema de Ensino com a cooperação
técnica e financeira da União e do Estado, programas de Educação atuando,
prioritariamente, no ensino fundamental e pré-escolar.

§10_ Os recursos para manutenção do Ensino compreenderão:
I 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo da receita resultante de impostos,

compreendida a proveniente de transferências;
II as transferências específicas da União e do Estado .. /'
§2° - Os recursos referidos no parágrafo anterior, serão dirigidos, também às

escolas comunitárias, confessionais e filantrópicas, na forma da lei, desde que
atendidas as prioridades da rede de Ensino do Município.

Art.176 (REVOGADO)

~ Artigo 176revogadopela Emenda à Lei Orgânicano006!2003.

Art. 177 Éassegurado ao professor do Município, curso de capacitação, para
o melhoramento do nível da Educação do Município.

Art. 177-A O currículo do ensino fundamental obedecerá à base nacional
comum, conforme a determinação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a ser
completada por uma parte diversificada exigida pelas características regionais e locais
da sociedade.

~ Artigo 177-Acom rcdaçlo determinada pela Emenda á Lei Orgânica n° q<l612003.
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SEÇÃOV
DA CULTURA

Art. 178 A cultura bem social e de livre acesso, entendida como todo sistema
interdependente e ordenado de atividades humanas na sua dinâmica, terá o Município o
estímulo, a valorização e o apoio tanto no que se refere ao patrimôn io, como a produção
cultural de sua popu lação .

..) Artigo 178com redaçllo detenninada pela Emenda IILei Orgânica n" 00612003.

Art. 179 O Poder Público garantirá o reconhecimento a preservação e o
desenvolvimento dos diferentes aspectos, fatores e atividades que compõem a
identidade cultural do Município, através de:

I levantamento da realidade/perfil cultural do Município, em todos os seus
aspectos, visando recuperar a história da comunidade e investigar todos os seus bens
culturais;

II implantação de um sistema de captação, guarda, fluxo e uso de
informações relativas à cultura, de modo a organizar uma memória consistente sobre os
mais diferentes aspectos da realidade cultural;

III ampla circulação de todas as informações referentes a sua realidade
cultural;

IV criação de espaços para o pleno adequado exercício da atividade cultural;
V fortalecimento de entidades culturais privadas, de utilidade pública,

através do apoio técnico financeiro para incentivar a produção local sem fins
lucrativos.

VI implantação de bibliotecas públicas;
VII fixação de datas comemorativas de alta significação para a história do

Municlpio.

~ Incisos VI e VII do artigo 179 com redação determinada pela Emenda IILei Orgânica n° 006!2003.

Parágrafo Único O Município garantirá a manutenção e ampliação
permanentes dessa memória através da pesquisa, preservação, restauração do
patrimônio documental, bibliográfico, museológico, histórico, artístico e arquivístico.

Art. 180 Constituem produção e patrimônio culturais do Município as
atividades e os bens de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou em
conjunto, portadores da sociedade local, nos quais se identificam à ação e à memória
dos diferentes grupos formadores da sociedade local, nos quais se incluem:

I as formas de expressão;
II os modos de criar, fazer e viver;
III as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às

manifestações artístico culturais;
IV as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
V a cidade, os edificios os conjuntos urbanos e sítios de valor arquitetônico,

histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, científico, e inerentes a relevantes
narrativas da história cultural local;
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VI a cultura ~ndígena tomada isoladamente e em seu conjunto.
Parágrafo Unico Os órgãos e entidades públicas são responsáveis pela

guarda e conservação de todos e quaisquer documentos considerados de ordem
histórica e cultural por si arrecadados ou coletados, bem como pelas providências para
franquear sua consulta a quantos dela necessitarem.

3 Parágrafo Único do artigo 180 com redaçio determinada pelapnenda á Lei Organica n000612.003.

Art. J 81 O Poder Público atuará na área cultural através de planos específicos
a serem des~nvolvidos por unidades administrativas específica, para esse fim criada,
com as seguintes características e funções: .

I Secretaria Municipal de Cultura com autonomia necessária para gerir a
atividade cultural;

II a Secretaria Municipal de Cultura terá infra-estrutura própria de recursos
humanos, materiais e financeiros condizentes com as necessidades da produção e do
patrimônio cultural e com a disponibilidade do Poder Público;

III à Secretaria Municipal de Cultura ficarão vinculados a biblioteca, museu,
arquivo e /ou outros organismos e espaços culturais que o Município venha a criar;

IV o Município investirá na formação e aperfeiçoamento de pessoal de modo
a dispor de recursos humanos aptos na prática de suas funções, através da realização de
custos, treinamento, oficinas, bem como de intercâmbio com outras instituições para a
participação em eventos afins;

V o Plano Municipal de Cultura será garantido mediante recursos
financeiros específicos, tanto a nível de orçamento próprio, como de fontes alternativas
de financiamento;

VI o planejamento e execução da atividade cultural serão procedidos
mediante estreita articulação entre o Poder Público municipa(e os produtores culturais
autônomos e organizados em entidades.

Art. 182 O Poder Público apoiará e acompanhará projetos voltados ao
tombamento de bens culturais de modo a contribuir na preservação do patrimônio
histórico, artístico e cultural da região.

Parágrafo Único O Município tomará a iniciativa de solicitar aos órgãos
competentes o tombamento de bens de interesse histórico, artístico e cultural relevantes
para identidade cultural do Município.

Art. 183 Será criado o Conselho Municipal de Cultura, composto com a
participação de representantes do Poder Público e, paritariamente, por representantes
da sociedade civil eleitos pelas entidades ligadas à cultura, especialmente para este fim,
constituindo-se em órgão competente para controle e avaliação das políticas de ações
de cultura, competindo-lhe as seguintes atribuições, além de outras que a Lei dispuser:

~ Artigo 183 com rcdaç.ilo detcrminada pela Emendaá Lei Orgânican° 006/2003.

..
propor políticas, programas e projetos de cultura em atendimento às

necessidades da população que, sempre que preciso, de forma articulada com outras
áreas de atividade;

II acompanhar, analisar e a avaliar formulação e implementação de políticas,
68

j

Lei Orgânica do Municlpiode São João do Araguaia • 2003

programas e projetes na área cultural;
III analisar, acompanhar e exercer o controle interno do uso e aplicação

adequada dos recursos destinados às ações culturais, opinando previamente sobre a
proposta orçamentária anual do setor;

IV realizar encontros periódicos com diversos seguimentos da sociedade
civil visando analisar e avaliar as ações culturais do Município, subsidiando novos
planos e programas.

Art.184 O Poder Municipal apoiará e acompanhará projetos relacionados à
área de interesse ecológicos de forma a contribuir para a preservação do patrimônio
ambiental.

. Art. 185 O Município promoverá o levantamento e as divulgações das
m~lfestações ~ulturais da memória da cidade, e realização de concursos, exposições
festivas e a pubhcação para suas divulgações.

Art.186 (REVOGADO)

~ Artigo 186 revogado pela Emenda á Lei Organica n° 006/2003.

SEÇÃOVI
DO DESPORTO

Art. 187 Cabe ao Município apoiar e incrementar as práticas desportivas nacomunidade.

Art.188 O Município formentará prática desportivas formais e não formais
como.direito de cada um, observando a autonomia das entidades esportivas dirigentes e
assocIações quanto a sua organização e funcionamento.

Art. 189 OMunicípio incentivará o lazer como forma de promoção social.
Art.189-A Compete ao Município:
I a destinação de recursos para promoção prioritária do desporto escolar, do

lazer e das atividades desportivas comunitárias;
II o desporto escolar se desenvolverá a partir da educação fisica curricular;
III o funcionamento das academias e demais estabelecimentos

especi~lizados em ati~i~ades desportivas fica sujeito à regulamentação, registro e
supervIsão do Poder Público, na forma da Lei;

IV o tratamento diferenciado para o desporto amador.
Art. 189-~ Fica criad? o Consel.ho de Desporto, que será formado por um

membr? nato (~resldente da LIga EsportIva), dois membros indicados pelo Poder
ExecutIVo e dOISmembros que pertençam a algum clube esportivo do Município
devidamente legalizado. ,

;J Artigo 189-A e Incisos I ,II, III e IV e Artigo 189-8 com redaç.ilo determinada pela Emenda à Lei Orgânica n0006/2003. .
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CAPÍTULO VII
DA FAMÍLIA,DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO IDOSOE DO

DEFICIENTE

Art.l90 OMunicípiodispensará proteçãoespecialàfamíliaproporcionando
assistênciaà maternidade, à criança, ao adolescente e ao idoso;-pQdehdopara'este fim,
realizarconvênios, Inclusive,comentidades assistenciaisparticu'larc,S;....

§10-'É reconhecida a união estável entre o homem fiàmulhercomo entidade
familiar.

§r-CompeteaoMunicípio apoiar a populaçãonoplanejamentofamiliar.

~ Parágrafos l·c2°doartigo 190comredaçaodetenninada pelaEmendaàLeiOrgAniçanoOO6l2003.

Art.191 (REVOGADO)

'" Artigo 191revogado pela Emenda à Lei OrgAniça n° 00612003.

Art.192 Serágarantido aosmaiores de 65 (sessentacinco)anosno território
doMunicípio,agratuidadede transporte rodoviário, fluviale coletivourbano.

Art. 193 A lei disporá sobre exigência e adaptação dos logradouros aos
edifíciosde uso político e dos veículos de transportes coletivo,a fimdegarantir acesso
adequadoà pessoasportadorasdedeficiência física ousensorial.

Art. 193-A À criança, ao adolescente, aos idosos,deficientese à gestantes, é
garantida a prioridade de receber proteção e socorro, em quaisquer circunstâncias e
preferênciasnoatendimentoporórgãosPúblicosMunicipais./'

Art. 193-8 FicacriadooConselhoMunicipaldo Idoso.

~ Artigos 193-Ac 193-Bcomredaç.lodeterminada pelaEmendaáLeiOrgAnicanoOO6/2003.

CAPÍTULO VIII
DA MULHER

Art.194 ÉdeverdoMunicípio:
I criarmecanismopara coibira violência doméstica,serviçodeapoio integral

asmulherese criançaspor elas vitimadas,em repartiçõesespecializadas;
II garantir, perante a sociedade, a imagem social da mulher como

trabalhadora, mãe e cidadã e, em plena igualdade de direitos e obrigações com o
homem.

Art. 194-A O Município deverá criar e manter Conselho específico para
assuntosda mulhercom participação paritária de representantesdo PoderExecutivoe
da sociedade civil, estes indicados pela entidade de defesa da mulher, com ampla
participaçãodemocráticaesem discriminaçãode qualquernatureza.

Art. 194-8 O Conselho Municipalde AssistênciaSocial,órgãoconsultivoe
fiscalizador da política de assistência social, terá sua composição funcionamento e
competênciadefinidosem lei.
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..) Artigos 194-A e 194-8 com redação determinada pela Emenda àLei Orgânica nO00612003.

TÍTULO VI
DASDISPOSIÇÕESGERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 195 Osmembros do Poder Legislativo, o Prefeito e o Juiz de Direitoda
Comarcaprestarão compromisso de manter, defender e cumprir esta Lei Orgânica,no
atoe na data desuapromulgação.

Art. 196 A Câmara de Vereadoresdentro do prazo de 180 dias contados a
partir da publicação desta Lei Orgânica, aprovará a reforma do Regimento Interno,
observandoos princípiosdaConstituiçãoFederal edestaLeiOrgânica.

Art. 197 Após a promulgação desta Lei Orgânicao Poder Executivo, deverá
instalar a Guarda Municipal de que trata a Seção VII, capítulo II do Título II destaLei
Orgânica.

Art.198 (REVOGADO)
Art.199 (REVOGADO)
Art. 200 O Município procederá a revisão dos direitos dos servidores

públicos, inativos e pensionistase a atualizaçãodos proventose pensões a eles devidos,
a fimdeajustá-los aodispostonaConstituiçãoFederal.

Art.201 (REVOGADO)
Art.202 Aplicam-se à Administração Tributáriae financeira o disposto no

artigos 34, § 1°, §2°, I, II, III, §3°, §4°, § 5°, § 6°, § 7°, e artigo 41, § 1°, § 2°, do ato
das Disposições Transitóriasda Constituição Federal.

Art. 203 - OMunicípioprocederá conjuntamentecomo Estado o censopara
levantamento do número de deficiências para orientação do planejamento de ações
públicas.

Art.204 (REVOGADO)
Art.205 (REVOGADO)
Art. 206 O Município deverá, nos prazos abaixo, contados a partir da

promulgação desta LeiOrgânica.
I criar, através deLei todos os conselhos eColegiadosinstituídospor estaLei

Orgânicaou delas decorrentesnoprazode06 (seis)meses;
IIdivulgar e fazercumprir todas as Leis e códigoseditadospeloEstado e que

venham ser necessário ao Município, nos prazos já fixados no ato das Disposições
TransitóriasdaConstituiçãoEstadual;

III realizar plebiscitoriasáreas dosDistritos,paraasuareativaçãosupressão,
no prazo de 06 (seis) meses, observada a legislação Estadual e o disposto nesta Lei
Orgânica.

Art. 207 Aosmembrosdos Conselhos instituídospor esta LeiOrgânica,não
será permitido qualquer tipo de remuneração ou gratificação pelo exercício de suas
funções. .

Parágrafo Único Os Conselhos serão renovadosde 02 (dois) em 02 (dois)
anos,mantidasas proporcionalidadesdefinidasparacada umdeles.

Art.l08 (REVOGADO)
Art.109 (REVOGADO)

71



.._ -.., ... , II '_., 'UIIiõ o.J ,,_ u ao 1\1__..._ '" - Zoo3

Art.210 (REVOGADO)
'. Art.211 O Poder Legislativo Munici I
Leis Complementares previstos nesta Lei O • ~a poderá .apresentar os projetos de
Poder, casoeste não apresenteno prazod 18~g(antca,q~e sejam de iniciativa de outro

Art.212 (REVOGADO) e cento eOItenta)dias.
Art.213 (REVOGADO)

São João do Ara . 1guara, 5 de março de 1990

Vereador Hermínio de Oliveira Amâncio
Presidente

/
Vereador Isaac Pereira de Nov'a'

]
0 es
Secretário

Vereador Abdias Soares da Silva
20 Secretário

...
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REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO
DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA

Mirio Cezar Sobral Martins
PrefeitoMunicipal

LuzeldlnoMacielNeves
Vice-Prefeito

COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDOS DE REFORMA DA LEI ORGÂNICA
ANO 2003

Jeanne Resplandes
Secretiria/Relatora

Ademirio Ribeiro
Membro

EQUIPE TÉCNICA
Dra. Kellen Noceti Servilha - Advogada

Salin Carvalho Jardim - Secretário Legislativo
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Ivar Reis - J.Sec,
(PFL) Marcello Rocha - Preso

(PMOB)

'Ademário Ribeiro
•(PFL)

Renilde Santana
(PSOB)

Celso Holanda _2" Sec.
(PMOB)

Genésio de Sena
(PMOB)


